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1ª PARTE — ANÁLISE 

I. Análise Geral 

1. Em conformidade com o preceituado no Tratado da União Europeia, entre Março 
de 1994 e Junho de 1996, dez Países da Europa Central e Oriental (PECO) 
apresentaram ao Conselho o seu pedido formal de adesão à União Europeia, por esta 
ordem: Hungria, Polónia, Roménia, Eslováquia, Letónia, Estónia, Lituânia, Bulgária, 
República Checa e Eslovénia. Os PECO não constituem um grupo homogéneo de 
Estados, quer em termos das respectivas evoluções, quer no que se refere à sua estrutura 
e potencialidades económicas. 

É de referir que existem ainda outros pedidos de adesão à União Europeia, como 
sejam o da Turquia (apresentado em 1987), Chipre e Malta (apresentados em 1990). 

2. Agora que o Conselho Europeu já tomou decisões relativas à Conferência Inter-
Governamental (CIG), prevê-se para breve o início das negociações com os PECO. 

Entretanto, foram já definidas as condições de adesão nos domínios político 
(estabilidade das Instituições), económico (funcionamento da economia de mercado) e 
capacidade para assumir as obrigações decorrentes da adesão (aceitar o acervo 
comunitário e perfilhar os objectivos da união política, económica e monetária). 

3. Por outro lado, o Conselho Europeu de Copenhaga (Junho de 1993) já explicitou 
que a capacidade da União para absorver novas adesões, mantendo simultaneamente a 
dinâmica da integração europeia, constitui também um importante factor a ter em 
consideração. 

4. Após os conturbados tempos do final da década de 80 e princípios dos anos 90, 
parece estar a assistir-se, a partir de 1994, a um período de consolidação da democracia 
e de estabilização económica, em que começam a ser evidentes os sinais de recuperação 
nalgumas economias dos PECO, embora ainda registem alguns deles níveis de 
desemprego elevados. 

No domínio das trocas comerciais, após um inicial e rápido rompimento dos seus 
laços de dependência em relação ao bloco soviético, começa a verificar-se uma certa 
retoma do comércio intra-zona, incluindo a ex-URSS, a par de um incremento das 
relações comerciais, sobretudo, com a União Europeia, mas também com os EUA e 
Japão, tendo-se já verificado, para certos produtos, a eliminação de barreiras aduaneiras. 
Simultaneamente estão sendo implantados regimes de convertibilidade cambial para as 
novas moedas nacionais. 

É uma realidade: os sectores exportadores dos PECO começam a funcionar em 
termos de economia de mercado. 

5. A grande maioria dos PECO aperceberam-se, também, da importância do 
Investimento Directo Estrangeiro (IDE) para o desenvolvimento das suas economias, 
tendo inclusivamente adoptado enquadramentos legais para o IDE que se podem 
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considerar extremamente “liberais”, mesmo quando comparados com os regimes que 
vigoram em outras economias ocidentais. 

Tal mentalidade tem suscitado um interesse crescente por parte de investidores 
estrangeiros, mormente das multinacionais, que se tem traduzido na introdução de novas 
tecnologias e de novos processos de gestão, com o atractivo de depararem com mercados 
de trabalho caracterizados, na maioria desses Países, por altos níveis de instrução básica, 
a par das potencialidades oferecidas pelos respectivos mercados internos. 

6. Por outro lado, os PECO sofrem ainda de algumas carências estruturais que, 
embora não sendo as mesmas de país para país, só poderão, em regra, ser colmatadas 
num médio prazo muito alargado. São os casos das deficientes infra-estruturas de 
acessibilidades (comunicação, transportes e energia); da recuperação do ambiente em 
vastas regiões dos seus territórios; da criação de uma classe empresarial com um sentido 
de iniciativa e de assumpção dos riscos compatíveis com o exercício de qualquer 
actividade económica e ainda a circunstância de não estar suficientemente enraizada na 
mente dos cidadãos a incompatibilidade entre o regular funcionamento de uma 
economia de mercado e o papel desempenhado pelo Estado-patrão numa economia 
centralizada. 

7. Os aspectos económicos - positivos e negativos - anteriormente citados são, sem 
dúvida alguma, relevantes para a adesão dos PECO à UE, mas avulta um outro – 
político – por razões de estratégia mundial, em que aquela adesão é também vista como 
uma forma de “ancorar” esses Países à Europa Ocidental e aos seus valores, criando um 
quadro de condições que torne irreversível o processo de democratização e de passagem 
à economia de mercado. 

Também os novos dirigentes dos PECO viram, desde logo, na adesão à União 
Europeia a melhor prova de reconhecimento internacional dos novos regimes político-
institucionais e, simultaneamente, a solução para os problemas económicos graves com 
que se debatiam, permitindo, entre outros benefícios, o acesso aos mercados 
comunitários e aos fundos de apoio estrutural.  

Face à magnitude e complexidade dos problemas que se tem vindo a equacionar, é de 
vaticinar que a adesão dos PECO não será nem rápida, nem simultânea. Por isso, foi 
concebida uma estratégia de preparação para a adesão dos PECO à União Europeia. 

8. Aquela estratégia foi definida no Conselho Europeu de Essen (Dezembro de 
1994) e alicerça-se em quatro pontos: 

• Acordos Europeus: com celebração de acordos visando constituir zonas de 
trocas livres para produtos industriais entre a U.E. e os PECO, prevendo-se a 
eliminação das últimas restrições para 1998, do lado da U.E. e para 2002 
junto aos PECO; 

• Ajudas de pré-adesão: compreendendo empréstimos à balança de 
pagamentos concedida pela UE (cerca de 2.900 milhões de Ecus), 
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empréstimos CECA, EURATOM e do BEI (até 1995, 3.700 milhões de Ecus) 
e, sobretudo, o PROGRAMA PHARE – 11 mil milhões de Ecus no decénio 
1989/1999 – para assistência técnica e financeira à consolidação de uma 
economia de mercado. 

• Adaptação legislativa: sendo de salientar a publicação de uma GUIA sobre o 
alinhamento da legislação dos PECO com vista ao Mercado Único, incluindo 
as acções de assistência técnica em diversos domínios (ambiente, protecção 
ao consumidor, energia, transportes, política social, agricultura, serviços 
financeiros e livre circulação de trabalhadores) e a institucionalização de um 
Gabinete para a Troca de Informações em Matéria de Assistência Técnica. 

• Diálogo estruturado: através da realização de encontros regulares – em geral 
anuais e, nalguns casos, semestrais – entre responsáveis políticos – Chefes de 
Estado e do Governo e Ministros – da UE e dos PECO. 

9. As consequências para Portugal, resultantes da concretização da adesão dos 
PECO à UE, serão importantes, particularmente, no que respeita à perda de peso 
relativo, em virtude do aumento do número de membros, e também perda de peso 
político, pois pode vir a ser alterado, o actual sistema de ponderação de votos no 
Conselho, mas também o funcionamento das várias Instituições Comunitárias (rotação 
de Presidências, número de Comissários, Deputados e Conselheiros por País, etc.). 

Na esteira da entrada, há dois anos, da Áustria, Finlândia e Suécia, o acolhimento 
dos PECO no seio da UE, mesmo que se processe por etapas, faz deslocar 
geograficamente o centro de gravidade da União para o Norte e o Leste, ficando o nosso 
País ainda mais afastado, pelo menos em termos geográficos. 

Por outro lado, Portugal não pode ficar indiferente à consolidação da segurança 
europeia, pois uma eventual crise de instabilidade económica, social, política ou mesmo 
militar na Zona dos PECO terá graves riscos também para o nosso País (veja-se o caso 
da ex-Jugoslávia). 

Sendo o alargamento da União inevitável e desejável, Portugal terá, também no 
plano político, de procurar minorar os riscos acrescidos da marginalização e de perda de 
influência, com uma firme aposta na participação activa de Portugal nos centros 
europeus de decisão mais relevantes. 

10. Do ponto de vista económico, a entrada dos PECO na UE vai trazer uma 
acrescida e provavelmente fortíssima competição na captação de investimentos 
estrangeiros directos e de fundos comunitários, bem como acentuar uma concorrência 
comercial que, em certos casos, poderá afectar o tecido empresarial português, dado 
aqueles países oferecerem produções similares que beneficiam de salários inferiores aos 
praticados em Portugal e disporem de uma mão-de-obra com uma educação de base 
superior à portuguesa. 
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No entanto, existem também aspectos positivos a considerar, como seja o do 
alargamento do Mercado Único Europeu, pela entrada na UE de mais de 100 milhões de 
consumidores dos PECO, embora com um poder de compra, por enquanto, bem inferior 
à média comunitária. 

São desafios que as empresas portuguesas devem enfrentar, embora com acções 
integradas num sistema de apoio à sua internacionalização, designadamente através de 
participações directas e de joint-ventures com empresas dos PECO. 

A UE tornou-se claramente o principal parceiro comercial dos Países da Europa 
Central e Oriental, absorvendo cerca de 4/5 dos seus mercados. 

O saldo positivo da balança comercial da UE (em 1994, 6.4 milhões de Ecus) deve-
se, sobretudo, à exportação de motores, máquinas, equipamentos mecânicos, veículos, 
matérias plásticas e derivados. Nas classes de produtos em que as importações 
ultrapassaram as exportações, merecem referência os artigos de vestuário não 
trabalhados, madeira e artigos de madeira, ferro e aço. 

Em suma, em face da posição que Portugal ocupa no quadro de desenvolvimento 
económico da União Europeia, terá à partida de admitir-se que o alargamento aos PECO 
possa gerar situações de conflitos concorrenciais com o nosso País em vários domínios. 
E de entre estes os mais significativos são: 

− a PAC e a agricultura portuguesa; 
− a concorrência nos mercados de certos produtos industriais; 
− o investimento directo estrangeiro  (IDE); 
− o apoio dos fundos comunitários. 

11. Em conclusão 

O alargamento da UNIÃO EUROPEIA aos PECO é uma decisão eminentemente 
política, fundamental para a consolidação da segurança europeia e até mundial. 

Tal não obstou ao reconhecimento de que os PECO constituem um grupo 
heterogéneo a vários títulos o que determinou uma estratégia de preparação para a sua 
adesão, iniciada em 1994 e que prossegue, e cuja fase de pré-adesão já regista 
concretizações de grande significado, tanto ao nível da União Europeia, como nos 
PECO, como são os casos dos Acordos Europeus, Programa PHARE, Reformas 
Institucionais, Reformulações legislativas, Diálogo estruturado, etc. 

Ao nível dos programas e das iniciativas comunitárias, os PECO já hoje podem 
beneficiar dos Programas LEONARD DA VINCI, SOCRATES e JUVENTUDE PARA 
A EUROPA, bem como da Iniciativa Comunitária INTERREG, no caso dos países com 
fronteira externa com a UE. 

As condições económicas – e, eventualmente, até de ordem político-institucional – 
nos PECO e a inevitável restruturação orgânica da União Europeia irão, certamente, 
determinar um calendário diferenciado para as adesões. 
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A tal respeito, há que aguardar a conclusão dos trabalhos da CG que estão a decorrer, 
mas tudo leva a crer que nenhuma daquelas adesões poderá ocorrer antes dos primeiros 
anos do próximo milénio. 

II. Os Acordos de Associação entre a UE e os PECO 

Independentemente da perspectiva de adesão dos PECO à UE, importa sublinhar que 
os acordos de associação estabelecem já um quadro de integração económica bastante 
avançada, situando-se muito para além dos modelos tradicionais de integração 
económica regional. 

Com efeito, os acordos prevêem a criação de uma zona de comércio livre, a 
implementar de forma assimétrica, que estará completada, o mais tardar, até 2002. A 
aplicação deste princípio de assimetria tem como corolário que actualmente o mercado 
comunitário está virtualmente aberto às importações de produtos industriais 
provenientes dos Estados Bálticos*, enquanto que para os restantes PECO, à excepção 
da Eslovénia, subsiste apenas uma restrição quantitativa residual aplicável às 
importações de têxteis, a qual será desmantelada em 1 de Janeiro de 1998. No tocante à 
Eslovénia, cujo acordo de associação ainda não se encontra em vigor em virtude do 
facto de a sua assinatura apenas ter tido lugar em 10 de Junho de 1996, mas cujas 
disposições comerciais e medidas conexas estão já a ser implementadas através do 
acordo provisório que cobre as matérias de âmbito exclusivamente comunitário, a 
abertura do mercado da Comunidade estará completada até ano 2000, prevendo-se que, 
do lado esloveno, o mesmo venha a ocorrer até 2002. 

Para prevenir distorções de concorrência, os mesmos acordos estabelecem a 
obrigatoriedade dos PECO adoptarem, num prazo fixado no acordo, as normas 
comunitárias vigentes em matéria de disciplina da concorrência, ajudas de Estado e 
propriedade intelectual. 

Posteriormente vieram ainda a ser adoptadas medidas que proporcionam um 
aprofundamento da integração no domínio comercial. De entre estas, destaca-se a 
decisão saída da Cimeira de Essen, em Dezembro de 1994, de introduzir faseadamente 
regras de cumulação de origem sucessivamente mais permissivas que deverão culminar 
na introdução do cúmulo à escala pan-europeia, i. e., CE/EFTA/PECO. Esta última 
modalidade de regras de origem, que só será introduzida após uma avaliação detalhada 
das suas consequências regionais e sectoriais que terá, igualmente, em conta os 
resultados das fases anteriores, foi decalcada sobre o modelo adoptado no quadro do acordo 
relativo ao EEE que corresponde, sem qualquer dúvida, à experiência mais avançada de 
integração económica a nível europeu, fora do quadro de adesão à Comunidade 
Europeia. A aplicação do cúmulo total irá permitir uma fragmentação das diferentes 

                                                           
* Em rigor, algumas categorias de produtos têxteis estão ainda sujeitas a plafonds tarifários, de 
accionamento não automático, aplicando-se a outras, consideradas mais sensíveis, um sistema 
administrativo de duplo controlo. 
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operações que integram o processo produtivo, sendo, consequentemente, indutora de 
uma maior especialização intra-sectorial e de um reordenamento das actividades 
produtivas no interior do espaço económico em que se aplicam, através de movimentos 
de deslocalização industrial. 

Também na mesma Cimeira, o Conselho decidiu que, na pendência da aplicação 
satisfatória nos PECO da política de concorrência comunitária e do controlo das ajudas 
de Estado, assim como dos aspectos do direito comunitário referentes ao Mercado 
Interno, que uma vez correctamente aplicados deverão permitir à Comunidade Europeia 
encarar a possibilidade de renunciar da utilização de instrumentos de defesa comercial, 
a Comissão deveria, desde já, no exercício das suas competências em matéria de 
política comercial, privilegiar os compromissos de preços, em substituição da aplicação 
de direitos anti-dumpimg. Esta orientação justifica a preferência atribuída pela 
Comissão à busca de soluções assentes num compromisso de observância de preços 
mínimos, sempre que as queixas formuladas contra os PECO por alegadas práticas de 
dumping provarem terem fundamento.*  

A zona de livre troca não se limita ao mercado de produtos abrangendo também o 
direito de estabelecimento e o mercado de serviços, cuja liberalização total está prevista 
no termo de um período de transição, variável segundo os países, mas que em caso 
algum excede os dez anos. 

Os movimentos de capitais entre a UE e os PECO relativos às transacções correntes 
de bens e serviços e à circulação de pessoas foram liberalizados à data de entrada em 
vigor dos acordos, enquanto os movimentos de capitais da balança de capitais serão 
liberalizados no término de um período transitório, igualmente fixado em cada um dos 
acordos. 

Antecipando-se à lógica subjacente à elaboração do Livro Branco destinado a apoiar 
a integração dos PECO no Mercado Interno, na perspectiva da sua adesão à União, os 
acordos de associação onde esse quadro de relacionamento prospectivo ainda está 
formalmente ausente prevêem já que estes países venham a adoptar gradualmente a 
legislação comunitária noutros domínios para além dos acima referidos no 
reconhecimento de que a sua inserção económica no espaço comunitário poderá ser 
acelerada e aprofundada mediante o alinhamento das suas normas, regulamentações e 
formas de regulação pelo modelo seguido na Comunidade. 

 
III.  O Alargamento, a “PAC” e a Agricultura Portuguesa 

1. A agricultura detém uma importância relativa nos PECO muito maior do que 
aquela que aquele sector primário desfruta na UE. A população empregada na 
                                                           
* Entre 1990 e 1996 foram apresentadas catorze queixas contra os PECO por prática de dumping, das 
quais duas não comprovadas, duas já encerradas, no tempo do prazo de vigência do compromisso de 
preços acordado, cinco para as quais vigoram actualmente compromissos de preços, duas em que foram 
aplicados direitos anti-dumping e três ainda em fase de averiguação. 
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agricultura ascende ainda a 26,7% da população activa total dos PECO (contra 5,7% na 
UE) e a parte do produto interno bruto gerada no sector agrícola é, ali, de 7,8% (contra 
2,5% na UE) - valores referidos a 93/94. 

Aquela importância é particularmente saliente nos quatro Países de Visegrado 
(Polónia, Hungria, República Checa e Eslováquia) e nos dois Balcânicos (Roménia e 
Bulgária), mas entre os PECO existem sensíveis diferenças nos diversos parâmetros 
agrícolas, os quais, contudo, já reflectem, em grande medida, a grave crise que afectou a 
agricultura dos PECO nos primeiros anos do processo de transformação dos sistemas 
político e económico daqueles Países. 

2. Os PECO têm cerca de metade da superfície arável da UE, sendo o seu 
rendimento médio agrícola bastante inferior à média comunitária. Em termos de preços 
agrícolas, os PECO são bastante competitivos, pois aqueles representam, em média, 
metade dos praticados na UE. 

Outra questão relevante: as maiores produções dos PECO coincidem com as 
produções mais importante e mais apoiadas pela PAC da UE’ 15, como sejam: cereais, 
leite, frutas, legumes, carnes e vinhos. 

Se a PAC viesse a ser aplicada nas condições actuais a esses países, a produção 
agrícola destes tenderia a aumentar em proporções espectaculares e haveria o risco de se 
criarem aumentos insustentáveis nos gastos agrícolas a financiar pelo orçamento da UE. 
Foi estimado que os gastos do FEOGA-Garantia poderiam sofrer aumentos da ordem de 
10 a 25 milhares de milhões de Ecus (25% a 60% do nível actual), dependendo das 
hipóteses de evolução futura da produção agrícola dos PECO. 

3. Estes aspectos justificam o reconhecimento unânime de que o sector agrícola 
representa uma das principais áreas de problemas para os acordos de adesão que vierem 
a ser estabelecidos com os PECO, não só pelos aspectos económicos e sociais que 
enquadram este sector naqueles países, mas também pelas potencialidades 
concorrenciais que essas adesões comportam. 

Existe já uma contestação por parte dos PECO quanto ao volet agrícola dos Acordos 
de Associação existentes, os quais prevêem um regime de cotas beneficiando de 
abaixamentos tarifários, mas permitindo as trocas para além dessas cotas com direitos 
normais, o que levou a Comissão Europeia a apresentar já ao Conselho um projecto de 
mandato para fazer a adaptação desses volet em função das conclusões do Uruguai 
Round.  

A Comissão Europeia produziu, no final de 1995, um aprofundado estudo de 
estratégias quanto à futura orientação da PAC face à adesão dos PECO e que aponta 
para três alternativas: 

1ª opção - manutenção do statu quo - conduziria à acumulação de excedentes 
incomportáveis, além de originar elevados custos suplementares para o orçamento 
comunitário de ano para ano e que poderia atingir os 12 mil milhões de Ecus por volta 
do ano 2000; 

 8



2ª opção - reforma radical - substituição do sistema por outro claramente liberal, com 
redução significativa dos processos burocráticos e dos encargos financeiros da PAC, em 
virtude da eliminação dos preços de sustentação e da supressão das cotas e redução 
progressiva dos pagamentos compensatórios e das ajudas directas. 

Esta alternativa comportaria elevados custos sociais, ambientais e de reforço da 
coesão entre as diferentes regiões comunitárias e, por isso, se julga inaceitável para a 
maioria dos Estados-membros. 

3ª opção - reforma gradual - alteração dos mecanismos actuais da PAC, na lógica das 
reformas de 1992, porventura no sentido de menores preços garantidos e de maior 
ênfase às ajudas directas, de modo a aumentar não só a competitividade dos produtos 
agrícolas, mas também respeitar os compromissos assumidos no contexto do Uruguai 
Round, ao mesmo tempo que é dada continuidade à política integrada de todo o meio 
rural comunitário. 

É certo que a reforma da PAC se impõe, independentemente dos PECO, mas a 
perspectiva do alargamento da UE a Leste veio colocar uma enorme pressão sobre as 
alterações a introduzir, até por não poder ser ignorada a forte componente política que 
está subjacente a todo o processo de adesão. 

É de admitir, no entanto, que: 

- os arranjos para o sector agrícola venham a contemplar períodos transitórios 
de vários anos para o alinhamento entre os preços agrícolas dos PECO e os 
da PAC; 

- a PAC venha, entretanto, a ser transformada, substancialmente, no sentido de 
os preços agrícolas que ela sustenta se aproximarem mais dos níveis da 
economia internacional, o que corresponde à 3ª opção acima mencionada. 

Durante os períodos transitórios que vierem a ser estabelecidos, será necessário 
manter controlos nas fronteiras. 

4. Os prejuízos que a agricultura portuguesa virá a ter com a entrada dos PECO na 
UE serão fundamentalmente os que resultarem de as baixas nos preços garantidos pela 
PAC se tornarem mais urgentes e inevitáveis. A distância geográfica entre Portugal e os 
PECO e as normas da PAC, fazem admitir que, à medida que se verificar a progressiva 
aproximação daqueles Países à UE e concomitantemente à estabilização do seu sector 
agrícola, os seus produtos agrícolas não venham a entrar em grande quantidade em 
Portugal. Nalguns casos, como o dos vinhos, esses produtos poderão criar dificuldades 
às exportações agrícolas portuguesas para o mercado da UE, mas não se julga que esse 
efeito seja de amplitude excessivamente preocupante. 

A vantagem para Portugal tem de ser encontrada fundamentalmente na diferenciação 
e esta apoia-se na qualidade e na eficácia. 

Assim, as normas qualitativas, ecológicas, veterinárias, fitossanitárias e alimentares 
que já fazem parte do acordo comunitário e, no caso de alargamento, são favoráveis a 
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Portugal. Também a existência de um sector de transformação de produtos agrícolas 
com alguma tradição pode ser uma vantagem comparada, pelo menos durante algum 
tempo. 

A diferenciação qualitativa de algumas das produções nacionais (caso dos vinhos), 
aliada à eficiência da produção e da distribuição, poderão também favorecer a 
agricultura portuguesa. 

Em termos do futuro relacionamento de Portugal com as instâncias da UE, temos um 
capital de queixa por sermos relativamente à população e ao PIB, um dos países que 
mais contribuem para a PAC e dos que menos recebem do FEOGA-Garantia. Daí o 
aproveitar da Reforma da PAC, em curso, para negociar certas compensações, como 
sejam conseguir maiores apoios comunitários a certos produtos ou angariar 
inclusivamente outras ajudas comunitárias. 

Pagamentos, recebimento para a PAC, em 1995 
(milhões de Ecus) 

 
 Recebimentos do 

FEOGA-Garantia 
Contribuições de 
direitos niveladores 
agrícolas e do açúcar 

Bélgica 1.623 114 
Dinamarca 1.403 55 
Alemanha 5.385 489 
Grécia 2.425 24 
Espanha 4.575 199 
França 8.423 425 
Irlanda 1.420 15 
Itália 3.391 221 
Luxemburgo 14 — 
Holanda 1.945 190 
Portugal 708 101 
Reino Unido 2.956 274 

Fonte: Relatório do Tribunal de Contas da UE relativo ao exercício de 1995. 
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IV.  O Alargamento e a Indústria Portuguesa 

1. A falta de informações e estatísticas actualizadas e fidedignas constitui uma séria 
limitação ao estudo da concorrência que o alargamento aos PECO pode originar na 
produção nacional. 

Não sendo possível realizar uma análise agregada da posição competitiva dos PECO, 
dadas as acentuadas diferenças existentes nas suas estruturas produtivas, apresentam-se 
apenas algumas tendências e informações sobre o assunto. 

Não esqueçamos que o comércio externo da grande maioria dos PECO foi, até finais 
dos anos 80, dominado pela disciplina do COMECON que claramente orientava as 
trocas destes Países para o interior do bloco soviético (com alguma excepção para a 
Roménia e os Estados que resultaram da ex-Jugoslávia). 

2. Por razões de proximidade geográfica, mas fundamentalmente por motivos de 
natureza histórica e de ordem política, actualmente grande parte desse comércio 
concentra-se na UE, que é o destino de 80% das exportações desses Países e a origem 
de 84% das suas importações. 

A Alemanha (principalmente para os países de Visegrado) é o principal parceiro, 
mas a França, a Itália e a Áustria também são importantes parceiros comerciais. 

Nos primeiros anos da década de 90, a oferta (tanto interna, como externa) orientou-
se fundamentalmente para a satisfação de carências e aspirações de consumo sentidas 
pelas populações desses Países. 

Os movimentos significativos de importações pelos PECO respeitam a produtos 
agro-alimentares, têxteis e veículos, com grande variações de país para país. 

Assinale-se que a cobertura (ainda que em muitos casos parcial) para estas 
importações tem sido encontrada na continuação de algumas exportações tradicionais 
ou no outward processing, a que os Acordos de Associação existentes concedem 
tratamento aduaneiro preferencial. Em 1994, o comércio associado a esta política 
representou cerca de 19% das exportações dos PECO para UE, constituído, sobretudo, 
por produtos de origem mineral não metálicos, seguidos dos têxteis e dos veículos. 

3. Embora o comércio de Portugal com os PECO tenha crescido de forma acentuada 
desde o início da década, ele partiu de bases muito reduzidas, em virtude da falta de 
tradição existente nessas relações até ao fim dos anos 80. E, assim, em 1995, esse 
comércio representava menos de 0,5% do total das nossas exportações e importações e a 
balança comercial era claramente favorável aos PECO, com um saldo a seu favor da 
ordem dos 8 milhões de contos. 

As exportações dos PECO para Portugal eram constituídas por produtos têxteis 
(eventualmente, tratavam-se de produtos em fase intermédia de laboração - fios e telas - 
para integração na produção nacional), material electrónico e produtos agro-
alimentares. 
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As exportações portuguesas para os PECO que registaram menor crescimento foram: 
têxteis, material eléctrico, equipamento mecânico e veículos. 

Enquanto na Roménia e na Bulgária o sector exportador se concentra em produções 
de mão-de-obra intensivas, os Países da Europa Central (Hungria, Polónia e República 
Checa) revelam um perfil de vantagens comparativas que se pode considerar mais 
diversificado (apresentam, adicionalmente, vantagens na siderurgia, na metalurgia, bem 
como na energia e nos agro-alimentares, embora esta última em regressão) do que o 
perfil da especialização da economia portuguesa (com vantagens ainda muito 
concentradas na fileira têxtil e florestal). 

4. Embora os PECO tenham alcançado ganhos importantes de quotas de mercado, a 
sua posição competitiva global tem-se deteriorado desde o início do processo de 
integração no comércio internacional, dado que o processo de abertura ao exterior 
determinou um peso crescente nas importações mundiais, com relevância para Polónia, 
ex-Checoslováquia, Hungria e Roménia. 

Em todo o caso, os PECO mantêm posições competitivas favoráveis em várias 
indústrias. Assim: 

Ex-Checoslováquia: reforçou a sua posição competitiva no têxtil e na siderurgia, 
embora tenha recuado a sua posição na energia e no florestal; 

Polónia: as mais fortes posições competitivas - siderurgia e metais não ferrosos - 
continuam em ascensão; 

Hungria: embora em regressão, conserva a posição competitiva mais forte nos agro-
alimentares e nos metais não ferrosos. 

Finalmente, refira-se que o Turismo assume-se já como a actividade com maior 
relevância nas receitas externas e vai ter uma importância crescente nos fluxos turísticos 
europeus. Embora apresentem uma oferta de “produtos” diferentes do produto 
dominante em Portugal, países como a Hungria, Polónia e a República Checa já estão 
melhor posicionados no ranking dos principais destinos turísticos na Europa, Portugal 
dispõe, todavia, neste sector, de uma profissionalização e capacidade hoteleira de 
melhor nível, que é sem dúvida uma vantagem concorrencial, mas será, um dia, uma 
forte atracção para o “turismo de importação” daqueles Países, desde que se organizem 
adequadas campanhas de promoção. 

É de referir que nos segmentos de turismo religioso e cultural os PECO, 
nomeadamente a Polónia e a República Checa, revelam uma capacidade de oferta que 
não deverá ser negligenciada. 

5. A partir de 1 de Janeiro de 1998, verificar-se-á uma completa liberdade de 
circulação de produtos industriais entre a UE e os PECO, em razão da assinatura de um 
Acordo de Associação, o que constituirá um reforço da concorrência com os produtos 
portugueses. 
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A adesão dos PECO à UE introduzirá alguns elementos novos no quadro de 
relacionamento, embora se possa admitir que alguns deles não venham a produzir 
efeitos imediatos ou muito significativos. 

Assim, a adesão imporá aos PECO a adopção da pauta aduaneira. Mas como os 
níveis de protecção que essa pauta confere são relativamente reduzidos e, em geral, 
uniformes, a sua adopção não deverá ocasionar alterações sensíveis na afectação de 
recursos e na escala de vantagens comparativas daqueles países. 

Por outro lado, os ganhos potenciais de eficiência associados à abolição das 
fronteiras económicas e das barreiras não aduaneiras que seriam alcançáveis através da 
participação dos PECO e no Mercado Interno, poderão não se concretizar 
imediatamente após a adesão mas tão somente no termo de um período transitório 
imposto não por qualquer condicionalismo específico ligado às trocas de produtos 
industriais, mas sim pela projecção negativa sobre o regime das trocas destes produtos 
dos arranjos especiais que poderão vir a ser configurados para o sector agrícola, em 
virtude da necessidade de manter controlos nas fronteiras nas trocas de produtos 
agrícolas, como acima ficou referido. Com efeito, esses controlos dificilmente poderão 
restringir-se às trocas de produtos agrícolas, sob pena de se revelarem irrelevantes. Se 
tiverem de alargar-se aos produtos industriais, poderia ser temporariamente prejudicado 
o acesso dos PECO aos benefícios da participação no mercado interno da Comunidade 
no âmbito das trocas de produtos industriais. Mesmo assim é de esperar que a 
concorrência movida pelas indústrias desses países a algumas produções portuguesas, 
nos mercados da UE, se torne ainda mais intensa, nomeadamente nos sectores dos 
têxteis, vestuário e calçado, quando os referidos países passarem a integrar a UE. 

É de admitir que, numa primeira fase, a concorrência incidirá sobretudo nas 
indústrias de mão-de-obra intensivas, mas após um período de ajustamento, é de esperar 
um acréscimo da sua concorrência noutras indústrias (em produtos intensivos em 
médias e altas qualificações), quadro que vai depender muito da indispensável 
estabilidade política para poderem proceder, entretanto, a mais reformas de fundo e 
ainda das estratégias empresariais que investidores externos venham a concretizar 
naqueles Países. Os termos da adesão que venham a ser acordados entre a UE e os 
PECO vão constituir outro factor importante a ter em conta. 

Assim sendo, é difícil, na presente data, avaliar com rigor, a real capacidade 
concorrencial dos PECO em relação a Portugal, mas existe já todo um quadro de 
situação que, a tal respeito, deve ser tomado em consideração, pois aqueles países 
apresentam uma estrutura de exportações para a UE mais diversificada e dotada de 
maiores potencialidades do que a gama apresentada pelas exportações portuguesas. 

6. O acréscimo de concorrência que se operará no mercado interno da UE de 
produtos industriais numa situação de pós-alargamento advirá, indirectamente, dos 
ganhos de eficiência e de acumulação que os PECO deverão vir a experimentar e para 
os quais desempenhará um papel de crucial importância o investimento estrangeiro. É 
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neste campo que a concorrência com Portugal se deverá vir a intensificar de forma 
muito marcada, sendo que os mesmos factores que jogaram a favor do nosso País, 
enquanto mercado de destino de importantes fluxos de investimento externo após a 
nossa adesão à então Comunidade Europeia, funcionarão, no futuro, também a favor dos 
PECO que entrarão na primeira vaga do alargamento. 

O investimento directo estrangeiro (IDE), é determinante para a capacidade 
concorrencial dos PECO, mas nem todo ele se destina aos sectores de bens 
transaccionáveis dirigidos preferencialmente aos mercados externos. O certo é que a sua 
situação geográfica é bastante propícia aos investimentos que resultam da 
deslocalização de determinadas fases do processo produtivo de indústrias que se 
encontram em países limítrofes, principalmente por poderem oferecer aos investidores 
um baixo custo de mão-de-obra com bom nível de educação e por estarem a introduzir 
rápidas melhorias nas suas infra-estruturas. 

Existem, contudo, factores que não são favoráveis ao IDE, como sejam uma certa 
instabilidade política e infra-estruturas básicas muito deficientes e é reconhecido que 
uma restruturação institucional, designadamente dos sistemas jurídico e financeiro e o 
desenvolvimento da sociedade tenderão a ser processos longos. 

Apesar disso, com a sua entrada na UE, os PECO tornar-se-ão muito mais atractivos 
para os investidores estrangeiros, interessados em neles estabelecer actividades 
produtivas orientadas para exportações destinadas aos restantes mercados comunitários. 
É que a entrada na UE, além de implicar a eliminação de algumas barreiras ao comércio 
de bens e serviços que ainda existem, dará aos referidos investidores muito mais 
segurança contra riscos de perturbações políticas ou de políticas económicas 
desajustadas que possam afectar o futuro dos seus projectos. 

Até aqui, Portugal tem oferecido as vantagens de um sistema mais integrado na 
economia de mercado e menos exposto a riscos de instabilidade. Além disso, tem 
concedido generosos auxílios a grandes projectos, financiados através de verbas do 
Quadro Comunitário de Apoio. Todavia os PECO passarão a oferecer vantagens 
semelhantes quando entrarem na UE. 

7. Neste novo contexto, em que será inevitável o recuo de indústrias tradicionais de 
baixo valor acrescentado na estrutura económica nacional, Portugal terá que apostar no 
desenvolvimento de condições de localização do investimento que propiciem a 
implantação de novas actividades que permitam evoluir no sentido de um padrão de 
especialização globalmente competitivo. 

A manutenção da aposta em vantagens comparativas tradicionais afigura-se 
esgotada, havendo, portanto, que avançar na exploração de novos factores de 
competitividade. 

Num contexto de economias mais abertas e perante uma situação de alargamento dos 
mercados, as estratégias de internacionalização das actividades deixaram 
definitivamente de estar apenas confinadas à colocação de produtos nesses mercados. 
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Se as oportunidades para a exportação de produtos nacionais podem designadamente 
surgir associadas a investimentos na área da distribuição, em economias com um fraco 
desenvolvimento de actividades terciárias, outras actividades de serviços afirmam-se 
também com potencialidades. 

Por seu turno, a capacidade endógena de restruturação empresarial – decisiva para 
consolidação de actividades exportadoras não tradicionais – terá necessariamente que 
ser secundada pela captação de investimento directo estruturante para sectores de bens 
transaccionáveis. 

Assim, em relação aos PECO, os empresários portugueses têm um campo mais vasto 
de acções, pois as perspectivas não se confinam às exportações de produtos industriais, 
mas também ao investimento directo, à cooperação empresarial, através de joint-
ventures com empresários locais e, inclusivamente, à deslocalização de indústrias 
(eventualmente têxteis). 

8. Em conclusão: 

No domínio industrial, Portugal tenderá, provavelmente, mais a perder do que a 
ganhar a curto e a médio prazo com a entrada dos PECO na UE. 

É verdade que passará a ter melhores perspectivas para o desenvolvimento das 
exportações para esses países e menos riscos nos investimentos neles efectuados por 
empresas portuguesas. Mas dado o distanciamento geográfico, o baixo nível de 
tecnologia nacional e o fraco número de empresas portuguesas com boa capacidade 
competitiva e fortes estruturas financeiras, não é de esperar que as exportações e os 
investimentos referidos possam atingir níveis muito elevados. 

Ao mesmo tempo, será de admitir que o alargamento da UE leve a aumentos das 
importações provenientes dos PECO e até alguns investimentos de empresas desses 
países em Portugal. Mas não é natural que os volumes dessas operações provoquem 
transformações profundas, por razões análogas às já mencionadas, de distanciamento 
geográfico e de estruturas económicas e empresariais pouco poderosas. 

V. O Alargamento, Finanças da União e o Quadro Comunitário de Apoio 

1. Estão fixados limites para o aumento dos recursos próprios da UE que não 
poderão ultrapassar 1,27% do seu PIB em 1999 (até lá, os limites têm sido inferiores), 
existindo pouco ou mesmo nenhuma disposição por parte dos maiores contribuintes 
para aumentarem a sua contribuição para o orçamento comunitário. 

Esta posição é coerente com a contenção dos défices orçamentais imposta pelo 
cumprimento dos critérios de convergência para a moeda única. 

2. O quadro das “perspectivas financeiras” da UE post-1999 vai determinar duras e 
árduas negociações, existindo, por ora, uma posição de princípio do Presidente Santer e 
do ECOFIN no sentido de ser mantido o plafond de 1,27% atrás referido, baseado nos 
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seguintes pressupostos: crescimento económico na UE entre 2 e 2,5% ao ano, 
continuada revisão das políticas comunitárias o alargamento a Leste. 

Mas uma posição definitiva, em tal matéria, depende ainda de vários factores, tais 
como: 

- resultados dos trabalhos em curso da CIG; 

- evolução que, entretanto, se registe nos PECO, nomeadamente nos domínios 
económico, social e político; 

- resultados do lançamento da 3ª fase da UEM; 

- e, sobretudo, do valor que os Estados-membros mais desenvolvidos 
atribuírem ao princípio da solidariedade e ao reforço da coesão económica  e 
social, que é pedra basilar da construção europeia e, como tal, com 
consagração no Tratado da UE. 

3. O valor global das receitas da UE é, sem dúvida alguma, importante, mas também 
o são os critérios definidos para a repartição das despesas - por natureza (finalidades) e 
por Países (destinatários) - sabendo-se que: 

- cerca de 1/3 da despesa total decorre das “acções estruturais”; 

- cerca de 50% por orçamento comunitário encaminha-se para a PAC; 

Ou seja, cerca de 4/5 do orçamento comunitário financiam a agricultura e as acções 
estruturais. 

Os PECO, além de apresentarem estruturas onde o peso agrícola é ainda muito forte, 
têm níveis do PIB per capita muito inferiores à média comunitária e mesmo ao 
verificado em Portugal, e sofrem de enormes carências nas infra-estruturas básicas, 
meio ambiente, circuitos de distribuição, etc. Como atrás ficou referido, na base das 
regras actuais, eles poderiam fazer aumentar as despesas do FEOGA-Garantia em cerca 
de 25% a 60%. Por outro lado, foi estimado que, na base das regras actuais, a adesão 
desses países à UE faria aumentar os gastos com fundos estruturais entre 80% e 150% 
do nível actual. Da combinação destes aumentos, resultaria que, a manterem-se as 
medidas actuais no domínio da política agrícola e dos fundos estruturais, o alargamento 
da UE aos PECO exigiria acréscimos no orçamento comunitário da ordem de 50% a 
100%. Deste modo, parece ter fundamento o receio do desvio de parte significativa dos 
fundos comunitários para Leste. 

4. No que toca a Portugal, esta matéria é de fundamental importância, como veremos 
adiante, e as Grandes Opções do Plano para 1997 (GOP 97) contêm já uma análise 
bastante detalhada a tal respeito. 

Nos dois últimos anos, o apoio comunitário representa 3% do PIB e é esta média que 
se espera obter na execução do QCA II (1994-1999), correspondendo a 6.907 MEcus 
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(dos quais 618 do Fundo de Coesão) e com um impacte medido de cerca de 1% no 
nosso PIB. 

5. O próximo QCA apenas poderá ser estabelecido, naturalmente, após terminadas 
as negociações quanto às “perspectivas financeiras” da UE post-1999 e o crescimento e 
a modernização da economia portuguesa poderão ser seriamente afectados ou mesmo 
comprometidos, se o fluxo dos fundos comunitários para Portugal sofrer redução 
substancial. 

Como pequeno País que somos, temos um campo de manobra relativamente reduzido 
e, por isso, está nas nossas forças endógenas continuarmos na correcta aplicação dos 
fundos comunitários e melhorarmos a eficácia na sua utilização, com vista a 
conseguirmos libertar-nos do espectro “subsídio-dependência” e, assim, conquistarmos 
um capital de apreço tão útil para as duras negociações que se avizinham. 

VI.  O Alargamento, o Emprego, e a Política Social 

1. Trata-se da matéria porventura menos aprofundada pela Comissão e daí o ter sido 
referido no Livro Branco PECO, que está a examinar os problemas que poderão surgir 
nos domínios da livre circulação dos trabalhadores e da política social, a necessidade de 
num relatório ulterior informar o Conselho sobre o resultado dessas análises. 

Tal está em conformidade com o Relatório Intercalar sobre o alargamento aos PECO, 
que a Comissão apresentou em Dezembro de 1995, onde ficou definido que o 
calendário de alargamento dependerá, essencialmente, dos progressos realizados por 
cada um dos países candidatos no que respeita às reformas políticas e económicas, o 
que não deixa de constituir uma prioridade na abordagem da pré-adesão. 

Contudo, em termos de integração, a política social não pode ser tratada como um 
simples aspecto sectorial e daí que a estratégia de adesão tenha de ter em conta a 
vertente económico/social, sem a qual se corre o risco de que a dimensão social venha a 
ser tratada posteriormente, reduzindo-se a integração aos aspectos económicos do 
Mercado Interno (como o foi no Livro Branco PECO), o que é claramente redutor. 

Ainda são sentidos os efeitos da transformação política iniciada nos PECO em 1989 
que originou, embora variável de país para país, efeitos recessivos na economia, o 
registo de elevadas taxas de inflação, abaixamento significativo no poder de compra, 
dos salários e das pensões, uma menor cobertura no domínio da segurança social e 
ainda um elevado nível de desemprego. 

Era inevitável que tal acontecesse, pois assistiu-se ao desmoronamento de uma 
economia fortemente centralizada que tem determinado profundas mudanças 
estruturais, as quais são de realização lenta, pois requerem capitais vultosos no 
curto/médio prazos e tecnologias avançadas, havendo que formar empresários, gestores, 
empregados, operários, etc. 

De imediato, o mercado de trabalho foi abalado e muitos desempregados foram 
obrigados a emigrar, mesmo clandestinamente, para os países ocidentais, embora nos 
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últimos anos os fluxos tenham diminuído e até se tem registado o regresso de muitos 
deles aos países de origem, pelas mais diversas razões, como a falta de adaptação, a 
marginalização, a baixa qualificação profissional, etc. e, também, porque se criaram 
melhores perspectivas de emprego e crescimento económico a nível interno. 

2. Um dos maiores receios dos Países da UE e que constitui uma preocupação latente 
é que, ao dar-se a integração, os países dos PECO, ou pelo menos alguns deles, com 
estruturas económicas e sociais significativamente diferentes das da UE, se intensifique 
a concorrência movida na base de salários baixos, o que poderia pôr em risco 
determinadas indústrias como as da têxtil, do calçado e do aço, e conduzir a 
deslocalizações de certas produções. 

No entanto, tem vindo a diminuir o diferencial entre os salários médios dos Países da 
UE e dos PECO, verificando-se também uma gradual aproximação com o nosso país 
entre as produtividades e os encargos sociais sobre a mão-de-obra. 

3. O CES da UE tem procurado que nos trabalhos desenvolvidos com os Países 
associados participem, não só as organizações económicas, mas também as sociais. 

A afirmação dos Governos dos PECO de que na área da política social, os seus 
Países já desfrutam de legislação muito próxima dos Países da UE foi contestada pelas 
Confederações Sindicais presentes na audição realizada em Varsóvia (1996), o que deve 
levar a Comissão, pelo menos, a rever a sua apresentação quanto à adesão, tanto mais 
que a principal finalidade do “mercado interno” é integrar os cidadãos num modelo de 
sociedade de economia social de mercado com a participação fundamental dos parceiros 
sociais, pois que o diálogo social deve ser reconhecido como componente essencial do 
modelo de sociedade que se pretende construir em conjunto, promovendo um sistema 
avançado de relações laborais. 

Em consequência, uma das formas sugeridas foi que o CES da UE insistisse na 
constituição de CES mistos entre a UE e os PECO, pois com tal parceria permitia-se a 
emissão de pareceres sobre temas fundamentais do diálogo estruturado entre os governos 
dos PECO e do Conselho Europeu. 

Foi já nesse sentido que o CES da UE deliberou a criação de um “Observatório” 
capaz de seguir de perto o andamento do processo de integração. 

O CES da UE considera, ainda, da maior importância a elaboração de um outro Livro 
Branco, sendo este consagrado à política social e tendo como objectivo a harmonização 
do modelo social. 

Entretanto, o CES da UE é de parecer que a reestruturação das explorações agrícolas 
nos PECO, deverão beneficiar da experiência da UE em matéria de desenvolvimento 
local, para evitar, a prazo, um eventual despovoamento das zonas rurais. 

VII. O Alargamento e a Política de Coesão Económica e Social 
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1. Nos termos do Tratado da UE, está assegurado que o prosseguimento da 
solidariedade dos actuais Membros da UE 15 se verificará mesmo após o alargamento 
aos PECO. 

Dadas as insuficiências ainda reveladas pelos PECO, aquele princípio só poderá ser, 
no essencial, respeitado se for prevista uma adesão por etapas e o estabelecimento de 
razoáveis períodos de transição, para permitir uma eficaz compatibilização com as 
diversas capacidades de absorção das economias de cada um dos Países e as alterações 
de ordem institucional que visem a aplicação do normativo comunitário. 

É de contar, contudo, com uma forte pressão política para acelerar a aproximação 
entre as respectivas economias e sociedades e as práticas comunitárias correntes. 

2. Mais importante, contudo, são as indicações entretanto surgidas da parte da 
Comissão Europeia sobre a política de coesão relativamente aos actuais Estados-
membros, fazendo-se uma análise mais crítica e exigente quanto à eficácia da ajuda que 
está a ser concedida. Propõe-se uma acção “mais concentrada” privilegiando, por um 
lado, as regiões mais desfavorecidas e, por outro lado, as regiões fortemente afectadas 
pelo desemprego, ainda que situadas em Estados-membros relativamente prósperos, ou 
que, dessa forma, viriam a concorrer de maneira mais agressiva com as regiões dos 
Estados menos ricos. 

Assim, no actual contexto, regiões que tiverem, entretanto, ultrapassado 75% do 
rendimento médio per capita da UE, independentemente do grau de desenvolvimento 
do respectivo País, deixarão de beneficiar de fundos estruturais concedidos ao abrigo do 
objectivo 1. 

A Comissária Monika Wulf-Mathies quantificou já que entre 2000 e 2006 registar-
se-á uma subida gradual dos fundos destinados aos PECO, de 1 para 14 milhões de Ecus 
e até 2000 os fundos dirigidos aos actuais Estados-membros estabilizam à volta de 33 
mil milhões de Ecus, baixando progressivamente depois, devendo situar-se em 26 mil 
milhões de Ecus em 2006. 

3. Em concreto, para Portugal e até ao fim do milénio, o segundo QCA continuaria a 
reservar um espaço importante às infra-estruturas indispensáveis às actividades 
económicas, em especial às redes transeuropeias, mas, paralelamente, haveria que 
atribuir maior atenção à necessidade de se assegurar o crescimento auto-sustentado da 
economia portuguesa, atendendo à evolução dos mercados internacionais através de um 
aumento do esforço de produtividade e de competitividade. 

O segundo QCA (até 1999) possibilita co-financiamentos com vista a alcançarem-se 
os seguintes objectivos: 

Infra-estruturas: aumento de cerca de 25% em estradas principais e quase o dobro da 
rede de auto-estradas; aumento de 50% da densidade da rede ferroviária e um 
crescimento de 15% na sua taxa de electrificação. 
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Indústria: os programas a favor da indústria centram-se, principalmente, no capital 
de risco, inovação, na cooperação entre empresas e internacionalização, nas novas 
qualificações e em certos programas estratégicos. 

Agricultura: prosseguimento da modernização à Reforma da PAC, aumentando a 
auto-suficiência da agricultura nacional, graças a um maior equilíbrio entre as 
exportações e as importações, com estas últimas a decrescerem de 30% em 1990 para 
20% em 1999. 

Formação profissional: o número de beneficiários deverá atingir os 350.000, entre 
1994 e 1999. 

Em termos macro-económicos, estima-se que no conjunto dos dois períodos (1989-
1999) haverá uma convergência com a UE de mais de 17%, cabendo aos fundos 
estruturais 40% deste desenvolvimento. As previsões apontam, ainda, para um aumento 
de 0,7% ao ano do PIB via intervenção comunitária. 

É fácil concluir da importância para o nosso País de serem cumpridos os objectivos 
atrás mencionados, independentemente do previsto alargamento da UE aos PECO. 

Contudo, a verificar-se a adesão dos PECO, a consolidação da nossa economia e a 
sua maior aproximação à média comunitária é da maior acuidade, porquanto há que 
contar com uma concorrência comercial mais agressiva por parte daqueles Países que 
também não deixarão de disputar os fundos comunitários. 

2ª PARTE – RECOMENDAÇÕES 

I. Introdução 

O CES apoia a iniciativa de alargamento da UE aos países da Europa Central e 
Oriental (PECO). Essa iniciativa responde ao objectivo de unidade europeia que está 
consagrado no Tratado da União Europeia. Ela contribuirá para a consolidação da 
democracia nos PECO, para a extensão do modelo económico e social da Europa, para o 
reforço da segurança europeia e para a maior projecção da Europa no Mundo. 

Os países a abranger pelo alargamento deverão, todavia, preencher vários requisitos 
básicos: 

a) ter estruturas democráticas em funcionamento regular e assegurar o 
cumprimento das normas internacionais de respeito pelos direitos humanos 
incluindo, em especial, os direitos de minorias étnicas; 

b) estar suficientemente adiantados nos processos de transição para o sistema de 
economia de mercado e de estabilização das suas economias; 

c) ter atingido, na sua situação económica e social, na sua estrutura jurídica e na 
sua capacidade administrativa, as condições necessárias para, ao fim  de 
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períodos transitórios razoáveis, virem a enfrentar os desafios da integração em 
condições análogas às dos restantes membros da UE e, especialmente, para 
garantirem uma aplicação satisfatória do acquis comunitário. 

O CES considera que actualmente, e mesmo nos próximos anos, nem todos os dez 
candidatos à adesão à UE preencherão integralmente estes requisitos. O CES não está 
em posições de identificar os países candidatos, melhor e pior preparados para o 
alargamento, mas não pode desconhecer os problemas que vários deles certamente 
viriam criar à UE. Em alguns têm-se observado recentemente situações de instabilidade 
política e económica que levantam sérias interrogações quanto à possibilidade de se 
integrarem na UE sem criarem a esta situações de grande dificuldade. O tratamento das 
minorias étnicas e as disputas com países vizinhos sobre as mesmas podem, nalguns 
casos, constituir factor de instabilidade que não convém à UE. E não seria apropriado 
procurar resolver, através de períodos transitórios excessivamente longos, as enormes 
dificuldades que alguns dos países candidatos teriam de vencer para aceitarem o 
“adquirido comunitário" em domínios como o da política social, da integração 
monetária, da política do ambiente, do direito de estabelecimento, da política de 
concorrência, etc. 
Por todas estas razões, o CES entende que: 

- embora se deva reconhecer que os processos de alargamento trazem   em  regra 
fortes perturbações ao funcionamento da UE e que, por isso, convirá incluir 
vários países em cada uma das “etapas de alargamento”, seria irrealista e até 
perigoso, não só para a UE mas também para os países interessados, que numa 
primeira vaga se incluíssem os países candidatos que não observam 
satisfatoriamente as condições acima apontadas; 

- é necessário que na decisão da UE sobre os países a incluir na primeira etapa de 
negociações com vista ao alargamento, se defina uma opção cuidadosa, baseada 
na análise aprofundada da situação em cada um dos países candidatos e se resista 
a soluções maximalistas, susceptíveis de afectar negativamente o regular 
desenvolvimento da integração europeia, ou de provocar graves dificuldades de 
adaptação nesses países; 

- mesmo em relação aos países mais aptos para entrar na primeira etapa de 
negociações, será necessário estabelecer períodos transitórios de duração 
apropriada, não só para permitir a aplicação integral do “adquirido comunitário” 
sem grandes perturbações para esses países, mas também para evitar as 
dificuldades (para a UE e os seus membros) que poderiam resultar de mudanças 
demasiado bruscas na PAC, nas finanças comunitárias, na política regional e nos 
outros domínios susceptíveis de ser em mais afectados pelo alargamento. 

II. Funcionamento das Instituições 
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A entrada de novos membros na UE alterará a situação existente na UE quanto à 
proporcionalidade das representações dos vários países nas instituições comunitárias, 
quanto à repartição dos direitos de voto e quanto ás exigências de maioria, de maioria 
qualificada e da unanimidade na votação de vários tipos de decisão. 

Aquela entrada, confere também especial importância à questão da maior 
flexibilidade no desenvolvimento da Comunidade, isto é, à questão de, no 
aprofundamento da integração, aceitar ou não esquemas de geometria variável, que 
permitam que alguns países estabeleçam entre si esquemas mais ambiciosos de 
integração em que outros não participem (como de resto já sucede com o Acordo de 
Schengen e com a Carta Social Europeia). 

Além disso, a ampliação da UE a um número de membros bastante maior do que o 
actual, tenderá a reflectir-se na dinâmica da integração europeia a nível económico, 
social e político. 

Estas questões têm sido discutidas no Quadro da Conferência Intergovernamental e 
terá de ser encontrada uma solução para elas até ao encerramento dessa Conferência. 
Sobre essas questões o CES entende dever sublinhar os seguintes pontos: 

- a maior flexibilidade merece em princípio ser apoiada, pois sem ela haverá o 
risco de a dinâmica da integração europeia ser seriamente travada; no 
entanto, a maior flexibilidade não deve significar a aceitação de um modelo 
de Europa à la carte, com soluções diferenciadas para cada país, que 
poderiam fazer perigar a coesão política e económica europeia, bem como a 
solidariedade entre os seus Estados-membros; seria desejável que essa 
flexibilidade se viesse a traduzir num adequado regime de derrogação e de 
regimes transitórios; 

- haverá vantagem em que se continue a avançar na integração política, sem a 
qual será impensável conseguir uma maior integração das finanças públicas, 
de que os países mais pobres, como Portugal, carecem, não só para que  se 
mantenham e sejam reforçadas as políticas de coesão económica e social, 
mas também para que haja possibilidade de apoios comunitários  às regiões 
que no seio da UEM possam vir a ser atingidas por choques adversos não 
simétricos. 

III. Implicações na Política Agrícola da UE 

A produção agrícola dos PECO, candidatos á adesão à UE, corresponde a uma 
proporção elevada da produção agrícola da União com a composição actual e é baseada 
em preços muito mais baixos do que os que são sustentados pela actual Política Agrícola 
Comum (PAC). 

A entrada dos referidos países na UE vai, assim, obrigar a uma reformulação 
profunda da PAC. Essa reformulação, que de resto já é necessária nas condições actuais 
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por razões orçamentais e por causa dos compromissos de liberalização assumidos no 
contexto da Organização Mundial do Comércio, implicará, nomeadamente, reduções 
muito substanciais nos esquemas de apoio à produção agrícola, financiada pelo FEOGA-
Garantia. Sem tais reduções, a PAC tornar-se-ia financeiramente insustentável. 

Daí decorrerão dificuldades acrescidas para a agricultura portuguesa, que não tem 
conseguido resistir satisfatoriamente ao nível de preços e subsídios actuais, e que 
passará a enfrentar problemas muito mais sérios quando aqueles preços e subsídios 
descerem para níveis mais baixos em termos relativos. É de notar, todavia, que, sendo 
Portugal um país altamente deficitário em produtos agrícolas, a baixa de preços 
agrícolas acabará por trazer maiores vantagens que prejuízos para o conjunto da 
economia nacional se forem desenvolvidas outras formas de apoio à agricultura. 

De qualquer maneira, o substancial agravamento da situação da agricultura 
portuguesa que tenderia a resultar do alargamento, exige toda a atenção e os maiores 
cuidados. Deverá nomeadamente procurar-se que: 

a) os ajustamentos necessários nos gastos do orçamento comunitário com a 
agricultura incidam mais sobre o FEOGA-Garantia do que sobre o FEOGA-
Orientação; 

b) que os cortes nos gastos do FEOGA-Garantia com a sustentação dos preços e 
com subsídios à produção agrícola incidam fundamentalmente sobre produtos 
com grande peso nas produções do norte da Europa e dos países candidatos, 
mesmo que se trate de produtos que também têm um peso considerável na 
agricultura portuguesa, como os cereais e os produtos pecuários. Só assim é que 
se conseguirá evitar cortes mais profundos nos gastos com produtos como o 
azeite, o tomate, as frutas, que interessam sobretudo a Portugal e a outros países 
mediterrânicos. A opção a fazer nestes termos não é fácil, mas é certamente mais 
vantajosa para a agricultura portuguesa; 

c) que os apoios do FEOGA-Orientação sejam racionalizados, por forma a 
beneficiarem mais a melhoria da produtividade das produções com melhores 
perspectivas de futuro e a facilitarem a adaptação, durante períodos transitórios, 
dos agricultores mais afectados pelas transformações que virão a ter lugar. 

IV. Política Orçamental, Fundos Estruturais e Política de Coesão 

Na base das regras actuais, a adesão dos PECO à UE implicaria enormes acréscimos 
dos gastos orçamentais da União, como foi referido na 1ª Parte. 

A esses potenciais acréscimos há que contrapor a resistência de vários países 
contribuidores líquidos para o Orçamento da Comunidade ao aumento dos gastos totais 
desse Orçamento. Em face dessas resistências e do que tem sido anunciado, é pouco 
provável, como atrás foi referido, que o limite para as despesas a suportar pelo 
orçamento comunitário possam subir acima do seu nível actual de 1.27% do PIB. 
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Desenham-se, assim, sérios riscos de que as transferências financeiras que Portugal tem 
vindo a receber no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio venham a ser 
profundamente afectados. Tais riscos são ainda agravados pelas pressões para que uma 
parte importante das verbas orçamentais actualmente consagradas à política regional 
sejam desviadas para apoiar acções de combate ao desemprego, nas regiões mais 
afectadas por esse flagelo, ainda que se trate de regiões comparativamente ricas. 

A questão mais importante na definição da posição portuguesa perante o alargamento 
será certamente a de procurar que os riscos mencionados sejam reduzidos ao mínimo. 

Torna-se, assim, indispensável: 

a) que a Reforma do Orçamento da Comunidade e a definição das perspectivas 
orçamentais da Comunidade para o período post-1999 sejam concluídas antes da 
aprovação da entrada de novos membros na Comunidade; 

b) que as perspectivas orçamentais referidas na alínea anterior contemplem um 
volume adequado de recursos destinados ao Quadro Comunitário de Apoio a favor 
de Portugal. 

O objectivo da alínea b) exigiria certamente cortes importantes nas despesas da PAC 
e obrigaria também a que os auxílios dos Fundos Estruturais a favor das regiões mais 
pobres da Comunidade, entre as quais se inclui praticamente todo o território nacional, 
não fossem prejudicados pelas tentativas, que têm sido anunciadas, de os desviar em 
parte para financiar acções de combate ao desemprego ou infra-estruturas europeias nas 
regiões mais ricas. 

O mesmo objectivo tenderia, ainda, a implicar a adopção de novos esquemas de 
distribuição geográfica das despesas dos fundos estruturais, pelos quais deixassem de 
ser beneficiadas por tais fundos, várias regiões comparativamente ricas e não fossem 
afectadas as regiões com níveis de rendimento equivalente aos da quase totalidade das 
regiões portuguesas. 

Será ainda recomendável que o Fundo de Coesão passasse a ter maiores 
possibilidades de ajudar os Estados-membros da UEM a vencerem as dificuldades 
económicas que lhes forem impostas por choques externos assimétricos. 

Neste contexto, convém lembrar que em termos de transferências orçamentais 
líquidas per capita, Portugal está, em termos proporcionais, muito abaixo da Irlanda e 
da Grécia, sobretudo por receber comparativamente, muito menos apoios do FEOGA-
Garantia. É essa, aliás, uma das razões pelas quais acima se defendeu que os cortes que 
serão necessários nas despesas comunitárias com a agricultura deveriam incidir muito 
mais sobre as verbas do FEOGA-Garantia do que sobre as do FEOGA-Orientação. 

Segundo o Relatório do Tribunal de Contas da UE, os movimentos financeiros com o 
Orçamento da Comunidade foram em 1995 os seguintes: 

 
  Valores em milhões de Écus  
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 PIB per capita 
em % do da UE 

(PPC) 

 
Contribuições 

entregues 

 
Pagamentos 
recebidos 

 
Saldo 

 
Écus per capita

Grécia 64,3 985 4.474 +3.489 333 
Portugal 69,7 865 3.246 +2.381 242 
Espanha 76,2 3.645 10.863 +7.218 183 
Irlanda 89,9 665 2,552 +1.887 526 
 

Como acima se indicou, as consequências do alargamento da UE aos PECO que mais 
tenderão a afectar a economia portuguesa são os que se relacionam com os aspectos 
orçamentais e com as vantagens que Portugal tem obtido no contexto da Política de 
Coesão Económica e Social. Por isso, o CES é de parecer de que, se tal se tornar 
necessário, as autoridades portuguesas devem mesmo chegar ao ponto de anunciar que a 
adesão de novos países membros à UE poderá não ser ratificada por Portugal se 
previamente não se tiver chegado a arranjos satisfatórios quanto ao orçamento 
Comunitário e quanto ao Quadro Comunitário de Apoio. 

V. O funcionamento da União Económica e Monetária 

Em princípio, a adesão dos PECO à UE deveria implicar, no contexto da aceitação do 
“adquirido comunitário”, a sua participação na UEM, embora ao fim de períodos 
transitórios apropriados. A aplicação prática desse princípio suscita, porém, fortes 
dúvidas, na medida em que alguns dos actuais membros da UE não se mostram 
dispostos, ou não reúnem as condições, para participar na UEM já nos próximos anos. 
Além disso, é provável que nalguns dos países candidatos, tenham de decorrer muitos 
anos antes que eles possam satisfazer as condições exigidas para a participação na 
UEM. Em qualquer caso, será necessário exercer um apertado controlo sobre a política 
cambial dos PECO que vierem a aderir à UE. Essa política é considerada problema de 
interesse comum pela União e é importante que os novos membros não fiquem com a 
possibilidade de recorrer livremente a manobras de desvalorização competitiva. 

De resto, há quem considere que as taxas de câmbio de alguns dos países candidatos 
à adesão nem sempre terão correspondido a um nível de equilíbrio a longo prazo, em 
virtude de terem estado influenciadas por saídas de capitais associadas a factores de 
insegurança política e por um rápido crescimento das importações resultante de 
necessidades de reequipamento e dos efeitos iniciais de imitação dos padrões de 
consumo dos países mais prósperos da Europa Ocidental. Na medida em que assim 
suceda, as taxas de câmbio de alguns dos países referidos poderão ter estado, por vezes, 
sub-avaliadas e poderão ter promovido artificialmente o seu poder competitivo. 
Desse modo, no entender do CES, será necessário que: 

- os PECO que vierem a entrar na UE criem as condições de convergência 
nominal e de disciplina cambial indispensáveis para que possam entrar na UEM, 
ao fim  de períodos transitórios não demasiadamente longos; 
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- ao aderirem à UEM é necessário que a taxa de câmbio de entrada, para 
conversão das suas moedas em Euros não traga vantagens competitivas 
artificiais, susceptíveis de prejudicar as economias dos demais Estados-
membros; 

- as políticas monetárias e cambiais dos países que ficarem fora da UEM, sejam 
controladas pela UE, num quadro semelhante ao actual SME, embora 
possivelmente com as devidas adaptações, a fim de evitar desvalorizações 
competitivas. 

VI. Política social e do ambiente 

A transição para a democracia e para o sistema de economia de mercado nos PECO, 
tem implicado a adaptação das suas leis e regulamentações de trabalho e da segurança 
social aos modelos predominantes na Europa Ocidental. 

Apesar disso, a entrada dos referidos países na UEM, tornará necessária a maior 
aproximação daquelas leis e regulamentações às que prevalecem nos Estados-membros 
da União Europeia, a fim de evitar distorções de concorrência, que fossem prejudicar o 
harmonioso funcionamento do mercado interno. Assim, o processo de negociação nas 
fases de pré-adesão, reveste-se de grande importância, devendo integrar a dimensão 
social e desenvolver mecanismos que garantam um nível mínimo de harmonização em 
matérias como a participação social no processo de construção da democracia, a 
observância dos Direitos do Homem, a eficiência dos sistemas judiciais, garantindo a 
preservação e o alargamento do Modelo Social Europeu a todos os cidadãos e países que 
integrem, ou venham a integrar, a UE. Trata-se não só de assegurar condições para o 
bom funcionamento dos mecanismos da concorrência, mas também de promover a 
extensão aos novos países do modelo consagrado na Carta Social Europeia. 

O CES, reitera o conceito de que a dimensão social deve ser considerada em si 
mesmo e não como uma mera exigência do bom funcionamento do mercado interno. 
Por isso a Carta dos Direitos Sociais Fundamentais e o Protocolo relativo à Política 
Social incluído no Tratado devem ser considerados como parte integrante do “adquirido 
comunitário” e, por isso, ser aceites pelos PECO que aderirem à UE. 

Particularmente, no domínio da igualdade de oportunidades entre mulheres e 
homens, é oportuno recordar que a legislação comunitária não pretende substituir-se às 
normas nacionais mais avançadas. De facto, está em curso nos PECO um 
redimensionamento da presença e do papel das mulheres que resulta das transformações 
económicas e sociais que neles se tem verificado e ainda devido à deterioração das 
condições de vida. 

No que diz respeito ao direito e às condições de trabalho, conviria incluir na primeira 
etapa a Directiva 94/45 relativa ao conselho de empresa europeu, para sancionar uma 
situação de facto em que a existência dos conselhos de empresa já se estende aos PECO. 
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Outro aspecto a seguir com muita atenção, é a Reforma da Segurança Social nos 
PECO, a qual é mais profunda do que a que está em curso nos Países da UE, de forma a 
dotar aqueles Países de sistemas de protecção social eficazes. 

Para enquadrar as actuações em todos estes domínios, será útil que o governo 
português contribua para que a Comissão venha a elaborar um Livro Branco relativo à 
situação social e à política social dos PECO. 

VII. Emprego 

O impacto do alargamento no mercado de trabalho far-se-á sentir quer pela via da 
livre circulação de trabalhadores entre os PECO e a UE, quer, acima de tudo, pelas 
potenciais consequências sobre o volume e a estrutura do emprego resultantes da 
concorrência acrescida em certos segmentos de produção. 

A entrada dos PECO na UE poderá provocar o afluxo aos Estados-membros da 
Europa Ocidental de numerosos trabalhadores originários de alguns deles. Esse risco 
tornar-se-á maior se entre os países abrangidos pelo alargamento figurarem países com 
situação económica e social difícil e grandes excedentes de mão-de-obra, como a 
Roménia e a Bulgária, para além da Turquia que já apresentou a sua candidatura à 
entrada na UE, como se referiu 

É pouco provável que Portugal seja directamente afectado, em escala significativa, 
pelos movimentos que assim se desenharão, dada a sua situação no extremo Ocidental 
da Europa e o nível dos seus salários, muito inferior aos dos demais países da UE. Os 
efeitos sobre o nosso país tenderão a manifestar-se sobretudo por via indirecta, na 
medida em que aumenta a concorrência a emigrantes portugueses noutros países 
europeus ou em que nos países de acolhimento se intensifiquem reacções negativas 
contra os emigrantes, que venham a afectar também os portugueses. 

Em qualquer caso, o CES considera que os problemas da livre circulação de pessoas 
provocados pelo alargamento da UE aos países da Europa Central e Oriental não serão 
muito relevante para o nosso país. Eles têm muito mais importância para os Estados-
membros mais ricos e situados mais perto do centro da União. 

O CES entende, no entanto, dever sublinhar a importância de uma maior 
harmonização das normas e das práticas relativas às entradas de nacionais de terceiros 
países no espaço da UE e de um controlo mais efectivo dessas entradas, por razões 
ligadas não só à situação nos mercados do trabalho, mas também à segurança interna e à 
luta contra o tráfico de drogas e outros tipos de crimes. 

A necessária modernização do tecido económico português como forma de enfrentar 
as exigências acrescidas de competitividade, resultante de uma crescente abertura de 
mercados (alargamento da UE aos PECO e o processo de globalização da economia 
mundial) exige uma mão-de-obra qualificada apta a enfrentar estes novos desafios. 
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Por isso, a Política de Emprego assume, actualmente, uma vertente fundamental para 
o sucesso das estratégias de desenvolvimento da economia portuguesa, particularmente 
em matéria de qualificação dos Recursos Humanos. 

Os potenciais efeitos negativos de uma crescente concorrência dos PECO, deverão 
ser combatidos por uma adequada política de emprego onde a melhoria da educação de 
base (nomeadamente por uma maior articulação entre o sistema educativo/sistema de 
formação profissional/empresas) e a aposta clara na formação contínua e na reconversão 
profissional assumem uma posição central. 

VIII. Competitividade e captação de investimentos estrangeiros 

Embora alguns dos PECO beneficiem de amplas facilidades de acesso aos mercados 
comunitários abertos pelos Acordos em vigor, a sua entrada na União tenderá a alterar 
as condições de concorrência ao nível do exercício de várias actividades económicas, 
designadamente a indústria, caso não seja criado um enquadramento jurídico que 
permita um funcionamento das empresas semelhante ao que se encontra na UE. A 
existência de um ambiente jurídico estável, caracterizado por um calendário de 
aplicação previsível, é uma condição prévia para o aumento dos investimentos e para um 
crescimento sustentado. 

Atendendo ao Livro Branco relativo à Preparação dos Estados Associados da 
Europa Central e Oriental para a Integração no Mercado Interno da União, será 
fundamental a transposição de legislação comunitária para os PECO, nos seguintes 
domínios: 

• concorrência, nomeadamente a eliminação dos monopólios de Estado e privados e 
um controlo apertado das ajudas de Estado; 

• união aduaneira, pelo controlo dos procedimentos administrativos e eliminação de 
exigências unilaterais que vão além das normas internacionalmente aceites, 
sobretudo em matéria de regras de origem; 

• direito das sociedades, devendo ser uniformizadas as regras e práticas 
contabilísticas, e as condições de acesso à informação contidas em registos 
públicos; 

• propriedade intelectual, industrial e comercial, devendo ser garantido um grau de 
protecção intelectual equivalente ao que vigora nos Estados-membros; 

• segurança dos produtos industriais, que apenas será alcançada se os sistemas de 
controlo da qualidade forem credíveis; 

• convertibilidade das moedas, vital para o desenvolvimento das relações de 
comércio e de investimento; 
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• ambiente, exigindo uma atenção especial, devendo os PECO vir a adoptar medidas 
gerais de protecção do ambiente compatíveis com a legislação comunitária; 

• energia, em que, além da introdução das regras de concorrência no sector, que 
tardam dentro da União, será importante igualizar as condições e eliminar as 
ajudas de Estado; 

• fiscalidade directa, devendo o “acquis comunitário” ser integralmente seguido 
pelos PECO; 

• noutras áreas, tais como os mercados públicos, direito civil e protecção do 
consumidor. 

Por outro lado, a entrada dos PECO na UE reflectir-se-á igualmente numa acrescida 
concorrência para Portugal na captação de investimento estrangeiro. 

Para fazer face às dificuldades que se venham a enfrentar no domínio empresarial, as 
autoridades portuguesas deverão: 

- bater-se pela manutenção do QCA durante o período 2000-2005, em volumes 
não inferiores aos actuais, como já atrás foi referido; 

- reorientar os apoios às empresas nacionais para as empresas com mais 
potencialidades de desenvolvimento futuro, em vez de persistir no auxílio a 
unidades que, a médio prazo, estão condenadas; 

- pôr em prática políticas de favorecimento dos investimentos industriais, quer 
nacionais, quer estrangeiros, ainda que em detrimento de investimentos nas 
actividades menos sujeitas à concorrência externa; reforçar a concretização de 
medidas que promovam a captação de investimentos estrangeiros, 
designadamente potenciando factores que nos PECO actuem em desfavor da 
captação de IDE; 

- exercer pressões no sentido da criação de um verdadeiro Mercado Interno nos 
PECO. 

IX. Consultas ao Conselho Económico e Social 

O processo de negociações da UE com os PECO poderá vir a começar mais tarde do 
que actualmente está previsto e é natural que demore mais anos. Essas negociações não 
serão mais fáceis do que as que levaram à entrada de Portugal e Espanha na UE e estas 
demoraram, no caso português, cerca de 8 anos. É preciso evitar que, por razões 
políticas, se proceda a negociações precipitadas, susceptíveis de trazer dificuldades quer 
para os novos, quer para os antigos países membros da UE. 

Em qualquer caso, antes da entrada dos PECO na UE, vai ser necessário, como atrás 
foi referido: 
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- que se proceda à definição do futuro quadro orçamental da União, tendo em vista 
as perspectivas do alargamento; 

- que se reformule radicalmente a PAC; 

- que se introduzam alterações profundas na política de Coesão Económica e 
Social. 

É impossível prever neste momento a marcha das negociações relativas a estas 
questões e ao alargamento. Muitas das questões mais difíceis e das soluções que eles 
requerem, só poderão ser apreciadas adequadamente no decorrer das negociações, à 
medida que se forem reunindo informações adicionais e se forem conhecendo melhor as 
posições dos vários participantes e interessados. 

Os parceiros sociais consideram necessário que lhes seja reconhecido o direito à 
informação, à consulta e mesmo à participação em tempo útil, de todas as questões 
relativas ao alargamento que lhes digam respeito. 

Além disso, o CES considera desejável que o Governo informe, periodicamente, os 
parceiros sociais e os demais representantes das forças económicas e sociais que nele 
participam sobre a marcha das negociações relativas: 

- à definição do novo quadro orçamental da UE para o período posterior a 1999; 

- à restruturação da PAC; 

- às mudanças a introduzir na Política de Coesão Económica e Social. 

O CES exprime o seu interesse em que, em relação a cada uma destas questões, o 
Governo o consulte sobre as principais opções a tomar, sempre que estas tenham 
reflexos profundos sobre a actividade económica e a vida social no nosso país. 
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I. Análise Geral 

1. A integração na União Europeia dos novos Países democráticos da Europa Central e 
Oriental será certamente um facto em futuro mais ou menos próximo. 

Não valerá a pena estar aqui a apresentar toda a argumentação que justifica esta asserção, 
nem a analisar em detalhe os possíveis calendários que se podem antever para essa adesão. 

Mas, julga-se conveniente chamar, desde já, a atenção para um aspecto que é fundamental ter 
em consideração em todas as análises que se fizerem sobre este futuro alargamento da União 
Europeia: a designação genérica de “PECO”, já consagrada no jargão comunitário e que 
habitualmente abrange 10 Países (Polónia, Hungria, República Checa, Eslováquia Eslovénia, 
Roménia, Bulgária, Estónia, Letónia e Lituânia), não corresponde a um grupo homogéneo de 
Estados, quer em termos das respectivas evoluções políticas, quer no que se refere à sua 
estrutura e potencialidades económicas. 

2. Na verdade, as profundas reformas que, no final da década de 80 e princípios dos anos 90, 
se verificaram nos sistemas político, económico e social dos países da Europa Central e Oriental 
integrados desde o final da 2ª Guerra Mundial no chamado “bloco do Leste Europeu” 
resultaram de processos que, naturalmente, assumiram aspectos específicos em função das 
realidades históricas e conjunturais de cada um desses Países. 

É possível, todavia, encontrar algumas características comuns a todos esses processos, das 
quais as mais salientes parecem ser as seguintes: 

a) o derrube da anterior ordem político-constitucional processou-se num período que, em 
termos históricos, se pode considerar muito curto – um a dois anos, entre 1989 e 1990 – e 
foi praticamente simultâneo em todos eles. 

No momento em que se tornou claro que a política do Governo da União Soviética em 
relação à coesão interna do “bloco de Leste” tinha mudado – Glasnost, do Presidente Gorbachov 
– todos esses países se começaram a movimentar no sentido de um rápido rompimento dos seus 
laços de dependência em relação ao bloco soviético, com processos em alguns casos liderados 
por grupos políticos de oposição ao regime então vigente – caso da Polónia, com o 
“Solidariedade” – mas em muitos outros casos liderados pelas próprias estruturas comunistas 
locais – os Sovietes Supremos nacionais – como foi o caso dos três Países Bálticos e da 
Bulgária e da Roménia. 

b) Estas transformações dos sistemas político, económico e social provocaram períodos de 
transição mais ou menos perturbados mas que, em geral, geraram quebras no PIB, 
inflação mais ou menos descontrolada, acentuada diminuição das exportações e aumento 
do desemprego. 

Os padrões de vida da grande generalidade das suas populações foram afectados, de forma 
mais ou menos intensa, por essa evolução – o que, em muitos casos, originou o regresso ao 
poder de antigos dirigentes comunistas agora integrados em partidos democráticos (parecendo 
demonstrar uma aceitação do recurso à tecnocracia na procura de soluções para os problemas 
reais dessas populações): 

c) A partir de 1994 parece estar a assistir-se a um período de consolidação da democracia e 
de estabilização económica, em que começam a ser evidentes os sinais de recuperação das 
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economias destes Países: o PIB começa a apresentar variações positivas, a inflação está a 
desacelerar, as exportações estão a crescer. Apenas o desemprego se mantém em níveis 
elevados e, em muitos casos, crescentes; 

d) De qualquer forma, o processo democrático parece ter atingido uma situação de 
irreversibilidade, com os desenvolvimentos que têm sido conseguidos: 
− nos sistemas político-institucional: realização de diversas eleições livres, consagração 

em novas leis constitucionais, livremente aprovadas, das liberdades e garantias do 
cidadão, nomeadamente o de associação em formações (partidos políticos), o direito à 
propriedade privada e a separação e independência dos poderes dos órgãos superiores 
do Estado (Presidente da República, Parlamento, Governo e Tribunais); 

− nos sistemas económicos, adaptados a um funcionamento em economia de mercado: 
eliminação dos “Gos-Plans”, privatização crescente de largos sectores da economia1, 
progressivo abandono dos regimes de preços fixados ou limitados 
administrativamente: 

e) No domínio das suas relações com o exterior, parece ter-se verificado, na maioria dos 
Países desta zona, um certo deslumbramento inicial com as possibilidades de acesso aos 
mercados “ocidentais”, nomeadamente os da UE, dos EUA e até do Japão, em prejuízo do 
aproveitamento de alguns dos circuitos tradicionais do comércio que se realizava no seio 
do anterior “COMECON” – que a maioria desses Países abandonou logo que se iniciou o 
seu processo de democratização. Os últimos elementos de informação disponível 
parecem, no entanto, demonstrar uma certa retoma do comércio intra-zona, o que pode 
ser sinal de que os seus sectores exportadores estão a começar a raciocinar em termos de 
economia de mercado. 

Embora a maioria dos Países desta zona não tenha ainda atingido situações de liberdade de 
trocas com o exterior próximas das que se verificam, por exemplo, na UE, a verdade é que se 
tem verificado em todos eles um claro movimento no sentido da eliminação das barreiras ao 
comércio com o exterior e os regimes de convertibilidade cambial estão também a ser 
progressiva – mas cautelosamente – alargados, à medida que as suas novas moedas nacionais se 
vão afirmando no contexto internacional. 

f) A grande maioria dos Países desta zona compreendeu desde logo o papel que o 
Investimento Directo Estrangeiro (IDE) podia representar não só em termos de recursos 
necessários para o desenvolvimento das suas economias, mas também como factor de 
modernização dos seus aparelhos produtivos, em termos de novas tecnologias e novos 
processos de gestão. Daí que a grande maioria destes Países tenha já adoptado 
enquadramentos legais para o IDE que se podem considerar extremamente “liberais” 
mesmo quando comparados com os regimes que vigoram em certas economias 
“ocidentais”. Por outro lado, o alto nível médio de instrução que se verifica na maioria 
desses Países é também considerado com um factor de primordial importância para a 

                                                           
1 O processo de privatização evoluiu a um ritmo variável nos diversos países. A percentagem do PIB 

gerado por empresas privadas, em 1994, era de 27,2% na Bulgária, 56,3% na República Checa, 35% na 
Roménia, 58% na Eslováquia e de, respectivamente, 50% e 55,3% na Hungria e na Polónia (dados de 
1993). 
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atracção do IDE, que até agora se tem mostrado particularmente interessado pelas 
potencialidades oferecidas pelos respectivos mercados internos. 

g) Apesar dos progressos que, de uma maneira geral, são já sensíveis em diversos domínios 
(como os que se acabam de referir) a verdade é que os PECO sofrem ainda de algumas 
carências estruturais que só poderão ser colmatadas num médio prazo muito alargado. 
Estão neste caso, por exemplo, as infra-estruturas de acessibilidades – comunicações, 
transportes e energia – a recuperação do ambiente em vastas regiões dos seus territórios, a 
criação de uma classe empresarial com um sentido de iniciativa e de assumpção dos 
riscos que o exercício de qualquer actividade económica privada comporta e, finalmente, 
uma clara compreensão, por parte de todos os cidadãos, do funcionamento de uma 
economia de mercado em que o Estado não é necessária e obrigatoriamente o patrão de 
todos os trabalhadores nem a providência para todos as situações individuais. 

Na apreciação de todos os aspectos que este “alargamento” levanta, convém todavia ter-se 
presente que, pelo menos a partir de 1991, a adesão desses 10 Países da Europa Central e 
Oriental à União Europeia foi sempre considerada como um objectivo fundamentalmente 
político e, como tal, poderá ser neste momento considerado uma inevitabilidade. 

São inúmeras as declarações dos mais altos responsáveis políticos da União que reafirmam a 
importância que atribuem a essa adesão, como forma de “ancorar” esses Países à Europa 
Ocidental e aos seus valores, criando um quadro de condições que torne irreversível o processo 
de democratização e de passagem à economia de mercado em que todos estão empenhados. 
Estas declarações vêm ao encontro dos interesses dos novos dirigentes políticos desses Países, 
que desde logo viram na adesão à União Europeia a melhor prova de reconhecimento 
internacional dos novos regimes político-institucionais que se acabavam de instaurar e, 
simultaneamente, a solução para os problemas económicos que enfrentavam, pelo acesso a 
mercados e aos fundos de apoio estrutural comunitários que proporcionava. 

Logo em Abril de 1991, uma decisão do Conselho de Ministros da então Comunidade 
Europeia admite que os acordos de associação que viessem a ser estabelecidos com esses Países 
pudessem conter uma referência explícita à adesão. E, em 1992, quando da Presidência 
portuguesa (que promoveu a primeira reunião da Troika com os países do chamado Grupo de 
Visogrado – Hungria, Polónia e a então Checoslováquia) as conclusões do Conselho Europeu de 
Lisboa afirmavam que o “diálogo político será intensificado e alargado, com reuniões ao mais 
alto nível político”. 

O aprofundamento da vertente política das relações UE – PECO intensificou-se em 1994, 
com a ocorrência de dois desenvolvimentos do maior significado: a concessão aos PECO do 
estatuto de associado à UEO e a oficialização do chamado “diálogo estruturado”. 

É certo que as condições económicas (e, eventualmente, alguma consideração da evolução 
político-institucional) irão determinar um calendário diferenciado para estas adesões. 
Em princípio, parece de admitir que Países como a Hungria, a Polónia, a República Checa e, 
talvez, a Eslováquia e a Eslovénia, possam estar em condições para desenvolver uma rápida 
negociação logo após a conclusão da CIG, por forma a que a sua adesão se possa efectivar nos 
dois ou três primeiros anos do novo milénio. Outros porém, demorarão certamente um pouco 
mais de tempo. 
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Mas como atrás se referiu, é necessário não esquecer que, em última análise, as decisões 
sobre todas as questões essenciais que estas adesões levantam continuarão a ser 
fundamentalmente determinadas pelos parâmetros de natureza política que as envolvem. 

3. Também do ponto de vista económico a evolução recente e a presente situação apresentam 
diferenças muito consideráveis de País para País. 

As suas dimensões, tanto em termos de superfície como de população, são à partida muito 
diversas, como se pode concluir do seguinte quadro. 

 
Quadro 1 

Comparação entre PECO-10 e UE-15 

(Valores referentes a 1993)

 População Superfície total Superfície agrícola PIB PIBph 

 (milhões) (milhões de ha) (milhões de 

ha) 

(% total) (mil milhões de 

ecus) 

(ecus) (ecus 

PPA) 

Polónia 38.5 31.3 18.6 59 73.4 1.907 4.838 

Hungria 10.3 9.3 6.1 66 32.5 3.150 5.967 

Rep. Checa 10.3 7.9 4.3 54 26.7 2.586 7.507 

Rep. Eslovaca 5.3 4.9 2.4 49 8.7 1.643 6.367 

Eslovénia 1.9 2.0 0.9 43 9.8 5.018 7.697 

ACECL+ 66.4 55.4 32.3 58 151.1 2.277 5.635 

Roménia 22.7 23.8 14.7 62 21.8 961 2.941 

Bulgária 8.5 11.1 6.2 55 9.4 1.110 3.754 

Estados Balcânicos 31.2 34.8 20.9 60 31.2 1.001 3.163 

Lituânia 3.8 6.5 3.5 54 2.3 627 n.d. 

Letónia 2.6 6.5 2.5 39 2.2 850 n.d 

Estónia 1.6 4.5 1.4 31 1.5 938 n.d. 

Estados Bálticos 7.9 17.5 7.4 43 6.0 757 n.d. 

PECO-10 105.5 107.7 60.6 56 188.3 1.786 n.d. 

UE-15 369.7 323.4 138.1 43 5 905.1 15.972 15.879 

PECO/UE 29% 33% 44%  3% 11% 

Fonte: Doc. CES 763/96, Anexo D. 

Não é fácil encontrar-se informação completa e sistematizada sobre a evolução económica 
recente no conjunto destes 10 Países, mas as indicações que foi possível recolher permitem 
concluir que, apesar das perturbações que afectaram as suas economias num período inicial de 
acesso à democratização, essa evolução foi claramente positiva em grande parte dos PECO. No 
período 1992-95 o PIB, calculado em dólares dos Estados da América, passou de 

- 83.3 para 121 mil milhões na Polónia 

- 36.5 para 44 mil milhões na Hungria 
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- 28 para 45 mil milhões na República Checa 

- 11 para 16 mil milhões na Eslováquia 

- 21 para 34 mil milhões na Roménia 

- 8,6 para 13 mil milhões na Bulgária 

Os elementos de informação disponíveis parecem demonstrar que o consumo privado nem 
sempre concorreu positivamente para esta evolução. De facto, esta componente do PIB registou 
uma diminuição de 13,2% na Bulgária, no período 1992-93; na República Checa, aumentou 
23,3 entre 1992 e 1994; na Hungria aumentou 1,3% ao ano no biénio 93-94, após ter diminuído 
1,3% em 92; na Polónia aumentou quase 12% entre 1992 e 1994; e na Eslováquia subiu 1,2% 
em 93 para diminuir 3,4% em 1994. 

Convirá todavia notar que a escassez a fiabilidade da informação estatística em todos estes 
Países levanta séries reservas às conclusões que dela se podem tirar, devido nomeadamente à 
explosão da economia subterrânea, que escapa ao levantamento estatístico mas que deverá 
atingir importância muito considerável pelo menos em alguns deles. A título de exemplo, cita-se 
o caso da Polónia que, entre 1990 e 1992, registou uma redução do poder de compra dos 
salários que foi acompanhado por uma subida muito acentuada do consumo. A incidência da 
economia subterrânea está avaliada em 30% do PIB na Hungria e, em pelo menos 20% na 
Polónia2. 

Como seria de esperar da transformação tão profunda que se tem vindo a processar nos 
sistemas económicos desses Países, a inflação tem sido uma das suas grandes áreas de 
preocupação mas, também aí se têm, em geral, obtido resultados muito significativos, tendo as 
respectivas taxas descido de 

- 122% em 1994, para 28.6% na Bulgária 

- 44.4% em 1992, para 20.7% na Polónia 

- 295% em 1993, para 27.4% na Roménia 

- 25.1% em 1993, para 6.7% na Eslováquia 

- 18.2% em 1993, para 8.7% na República Checa 

(sendo a última percentagem indicado referida a 1995). Com salários mensais que, em 1995, 
variavam entre os 380 dólares, na República Checa e os 123 dólares, na Bulgária, as taxas de 
desemprego apresentavam, nesse ano, valores bastante diferenciados, entre os 15% na Polónia e 
13% na Eslováquia e os 3% na República Checa. 

Coartado pela férrea disciplina do COMECOM até ao final dos anos 80, o comércio externo 
da maioria destes países nomeadamente com a União Europeia explodiu com o acesso à 
democracia, no início dos anos 90. As estatísticas relativas a 1994 para o conjunto dos Países da 
Europa Central e Oriental (que além dos 10 PECO que aqui têm vindo a ser considerados, 
incluem também a Albânia, a Croácia, a Bósnia-Herz e a antiga República Jugoslava da 
Macedónia) indicam um aumento de 22% das exportações da UE para esse conjunto e em 
acréscimo de 27% nas importações da União dessa proveniência (ou seja, cerca de 40 e 33,6 mil 
milhões de ecus, respectivamente). Para se ajuizar da dimensão deste crescimento, basta referir 

                                                           
2 Indicações citadas no Doc. CES 1087/96 em cuja informação se baseou grande parte deste capítulo. 
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que, em 1988, o conjunto das trocas comerciais (importação+exportação) da UE com os Países 
desta zona somou apenas cerca de 20 mil milhões de ecus. 

A União Europeia tornou-se claramente o principal parceiro comercial dos Países da Europa 
Central e Oriental, absorvendo cerca de quatro quintos do seu comércio externo, como adiante 
se referirá com mais detalhe. 

Quanto às importações na UE, a Polónia é o fornecedor mais importante com 27% e um 
valor de 9,1 mil milhões de ecus, seguida pela República Checa (19%) e Hungria (15%). A 
Alemanha é o principal mercado para as exportações dos PECO, com 53% do total, seguindo-
se-lhes a Itália (16%) e a França (8%). 

Relativamente às exportações da UE, o principal cliente é também a Polónia que absorve a 
maior quantidade de produtos, isto é, 27% no valor de 10.8 mil milhões de ecus, seguida pela 
República Checa com 20% e pela Hungria com 15%. Entre os Estados-membros, é a Alemanha 
que ocupa o primeiro lugar nas exportações para os PECO com 50%, seguida pela Itália (18%) e 
pela França (8%). 

O saldo positivo da balança comercial da UE (6.4 mil milhões de ecus em 1994) deve-se, 
sobretudo, a motores, máquinas, equipamentos mecânicos, veículos, matérias plásticas e 
derivados. O défice diz respeito, sobretudo, a artigos de vestuário não trabalhados, madeira e 
artigos em madeira, ferro e aço. 

Mais de metade deste excedente deve-se ao comércio com a Polónia (1.7 mil milhões de 
ecus), República Checa (1.6 mil milhões de ecus) e a Hungria (1.2 mil milhões de ecus). 

Entre os países da UE, é a Itália que tem o saldo positivo mais elevado, com 2.1 mil milhões 
de ecus, ao passo que Portugal e a Irlanda registaram em 1993 o maior aumento da taxa de 
exportações em relação ao ano anterior (+68% e + 53%). Ainda em 1994, o maior aumento nas 
exportações provenientes dos PECO registou-se no Benelux (+60%) e em Espanha (+58.5%) 
em relação ao ano precedente. 

É de notar ainda que, pelo menos nos principais países da zona, esta acentuada expansão do 
comércio externo se tem realizado sem crescimentos desmesurados da dívida externa. Expressa 
em dólares americanos, a dívida externa eleva-se a 10.7% mil milhões na Bulgária (1995), 13 
mil milhões na República Checa (1995, 2º quadrimestre), 33 mil milhões na Hungria (1995, 2º. 
quadrimestre) 44.3 mil milhões no Polónia (1995, 4º quadrimestre), 4.8 mil milhões na Roménia 
(1995, 2º quadrimestre), 5 mil milhões na Eslováquia (1995, 2º quadrimestre. 

4. Os resultados animadores conseguidos no passado recente fundamentam a opinião da 
maioria dos analistas económicos, quer de organizações internacionais, quer de instituições de 
carácter privado, que está de acordo em que a zona dos PECO será, no próximo futuro, uma 
zona de crescimento rápido, sem dúvida a mais dinâmica em termos europeus. 

É, portanto, nesta perspectiva que Portugal deverá olhar o alargamento da União Europeia a 
esta zona, ao qual, alias sempre deu o seu apoio, não só por razões económicas, mas 
fundamentalmente pelas implicações políticas que esse processo contém (e já referidas no ponto 
2). 

Todavia, em face da posição que Portugal ocupa no quadro do desenvolvimento económico 
da União Europeia, terá à partida de admitir-se que o alargamento aos PECO possa gerar 
situações de conflitos concorrenciais com o nosso País em vários domínios. E de entre estes 
parecem merecer atenção especial os que se referem à PAC e à agricultura portuguesa, à 
concorrência nos mercados de certos produtos industriais, ao investimento directo estrangeiro e 

 39



ao apoio dos fundos comunitários e estabelecimento das “perspectivas financeiras” da UE para 
o post-1999. 

II. A PAC e a agricultura portuguesa 

5. A importância do sector agrícola nos PECO é consideravelmente mais acentuado de que a 
que este sector detém na maioria dos Estados-membros da União Europeia. Esta importância é 
particularmente saliente nos quatro Países de Visogrado (Polónia, Hungria, República Checa e 
Eslováquia) e nos dois balcânicos (Roménia e Bulgária), sobre os quais irão incidir as 
considerações que a seguir se apresentam. 

Nestes Países, a contribuição do sector agrícola para o PIB situa-se, em média, na ordem dos 
9%, ou seja, o triplo da percentagem média da UE, e a população agrícola representa 19% da 
população activa, contra 6% na UE. 

Estes valores médios escondem porém situações muito diversas. Por exemplo, o produto 
agrícola romeno corresponde a quase um quarto do respectivo PIB enquanto na República 
Checa não ultrapassou os 4,5% e, em termos de ocupação da população activa, é de referir os 
casos da Polónia e da Roménia em que os empregos agrícolas ultrapassam os 25% dos 
respectivos totais. 

É de notar que estes valores (que, em geral se referem a 1993/94) são já profundamente 
influenciados pela grave crise que afectou a agricultura dos PECO nos primeiros anos do 
processo de transformação dos sistemas político e económico daqueles Países e que resultou da 
conjugação de numerosos efeitos, entre os quais se podem citar a queda da procura interna, a 
perda de mercados externos tradicionais, a subida dos custos dos factores de produção, as 
dificuldades encontradas no processo de privatização da terra e a desorganização ou inexistência 
de sectores complementares a jusante (canais de distribuição e industria agro-alimentares). 

Como resultado dessa desorganização do sector agrícola desses Países, as exportações da 
União Europeia de produtos deste sector cresceram rapidamente, originando balanças negativas 
para todos os PECO com excepção da Hungria (valores de 1993). E isto apesar dos preços dos 
principais produtos agrícolas serem consideravelmente mais baixos do que a média da UE: 40 e 
56% para o trigo na Bulgária e Hungria; 51 e 52% para o milho, nesses dois Países; 33 e 36%, 
para o leite na Polónia e Bulgária; 40 e 24% para a carne de bovino também nestes últimos 
Países. 

O “volet” agrícola dos acordos de associação existentes (que prevêm um regime de cotas 
beneficiando de abaixamentos tarifários, mas permitindo as trocas para além dessas cotas com 
direitos normais) tem sido contestado pelos PECO com base nos resultados referidos, e a 
Comissão Europeia apresentou já ao Conselho um projecto de mandato para fazer a adaptação 
desses “volet” em função das conclusões do Uruguai Round. 

Baseando-se a agricultura dos PECO em produções que são já excedentárias na UE (cereais, 
leite, carnes, frutas e legumes e vinho) não há dúvida de que o sector agrícola representa uma 
das principais áreas de problemas para os acordos de adesão que vierem a ser estabelecidos, não 
só pelos aspectos económicos e sociais que enquadram este sector naqueles Países mas também 
pelas potencialidades concorrenciais que essas adesões comportam. 
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Quadro 2 

Balanço de Abastecimento dos Principais Produtos Agrícolas para os PECO-10 no Período de 1994/2010(1) 

(milhões de Toneladas)

 Produção Utilização Saldo 

 1994 2000 2010 1994 2000 2010 1994 2000 2010 

Sectores com grande aumento do potencial de exportações 

Cereais 74,0 80,1 96,9 72,7 79,6 85,7 1,3 0,5 11,0 

Leite 28,0 30,6 32,1 25,6 28,9 30,3 0,4 1,7 1,8 

Carne de bovino 1,4 1,7 2,0 1,4 1,6 1,5 0,0 0,1 0,5 

Sectores sem grande aumento do potencial de exportações 

Oleaginosas 3,6 4,6 5,4 3,3 4,2 4,2 0,2 0,4 1,1 

Açúcar 2,7 3,3 3,5 3,4 4,1 3,8 -0,9 -0,4 -0,3 

Suíno 4,0 4,6 5,2 4,1 4,6 5,1 -0,1 0,0 0,1 

Aves de capoeira 1,3 1,7 2,0 1,3 1,5 1,8 0,0 0,2 0,2 

(1) O balanço realizado pela Comissão Europeia foi elaborado com base na aplicação dos mecanismos de gestão da 
produção existentes na UE-15. Para 2010, as previsões são as seguintes: 
- Cereais: o saldo de 11 milhões de toneladas corresponde à produção de mais de 2 milhões de hectares. 
- Leite: a criação de quotas produziria um saldo exportável correspondente a 1,5% da produção da UE-15. 
- Carne de bovino: o saldo exportável de 500.000 toneladas corresponde à produção de 15% do efectivo leiteiro 
da UE-15. 
- Oleaginosas: o saldo exportável reduziria as necessidades de importação da UE-15. 
- Açúcar: o saldo negativo anunciado seria função da adesão total ou parcial dos PECO-10. 

Fonte: Doc. CES 763/96, Anexo, que tomou como base o estudo sobre as estratégias alternativas para o 
desenvolvimento das relações entre a UE e os países associados no domínio da agricultura, na perspectiva da futura 
adesão desses países. 

6. É pois neste contexto que se coloca a questão da futura orientação da PAC, matéria sobre 
a qual a Comissão Europeia produziu já, no final de 1995, um aprofundado estudo de 
estratégias. Esse estudo aponta para três opções alternativas que, muito sumariamente, se podem 
traduzir do seguinte modo: 

1ª opção – manutenção do “statu quo” – mesmo partindo de pressupostos relativamente 
moderados, conduziria à acumulação de excedentes em níveis perfeitamente incomportáveis 
para a maioria dos produtos considerados (cereais, leite, carne de bovino), implicando um custo 
suplementar para o orçamento comunitário que seria crescente e poderia atingir volumes da 
ordem dos 12 mil milhões de ecus por ano, no final do primeiro decénio do próximo século. 

2ª opção – reforma radical – eliminação dos preços de sustentação e supressão das cotas e 
outras medidas de gestão da oferta, redução progressiva dos pagamentos compensatórios e 
ajudas directas ao rendimento estabelecidas numa base nacional com ou sem co-financiamento 
comunitário. Esta opção, de orientação claramente liberal, reduziria substancialmente os 
encargos financeiros da PAC e simplificaria consideravelmente os seus processos burocráticos 
mas comporta custos sociais, ambientais e de reforço da coesão entre as diferentes regiões 
comunitárias que se julgam ser inaceitáveis pela maioria dos Estados-membros. 
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3ª opção – desenvolvimento da lógica das reformas de 1992, utilizando os mecanismos da 
PAC para aumentar a competitividade dos produtos agrícolas europeus nos mercados mundiais 
e visando uma política integrada de todo meio rural comunitário. 

Esta parece ser, claramente a opção que melhor serve os interesses de todas as regiões na 
União Europeia, quer dos actuais 15 Estados-membros quer dos PECO que a ela vierem a 
aderir. 

7. Não parece difícil de antever que a progressiva aproximação dos PECO à União Europeia 
e a estabilização do sector agrícola naqueles Países que, certamente, se acabará por produzir 
(nalguns casos parece mesmo já ter começado) irão originar um significativo aumento da 
concorrência dos produtos agrícolas daqueles Países no mercado português. Bastará a este 
respeito, ter em atenção os potenciais de exportação que o Quadro 2 evidencia e os diferenciais 
dos preços que se verificaram entre esses produtos e os de origem nacional que, mesmo neste 
período de pré-adesão, permitirão absorver com alguma facilidade os encargos aduaneiros que 
ainda possam subsistir. 

A diferenciação tem de ser encontrada na qualidade e na eficácia. 
Portugal terá, por exemplo, de saber marcar as diferenças que já se verificam e que poderão 

alargar-se, em matéria de observância das normas qualitativas e ecológicas e normas 
veterinárias, fitossanitárias e alimentares que fazem já parte do acervo comunitário. 

A existência de um sector de transformação de produtos agrícolas com alguma tradição pode 
também ser uma vantagem comparada durante algum tempo. Mas essa vantagem será muito 
curta no tempo pois é natural que o investimento estrangeiro descubra rapidamente (se é que já 
não descobriu) os potenciais que neste domínio aqueles mercados oferecem. 

Mas, em resumo, a solução que se antevê com maior alcance parece residir na afirmação da 
diferenciação qualitativa das produções nacionais (o vinho português é diferente do búlgaro, os 
frutos portugueses são diferentes dos polacos, etc.) e na eficiência da sua produção e 
distribuição. 

III. Concorrência nos mercados de certos produtos industriais 

8. A falta de informações mais específicas sobre esta matéria obriga a que a sua análise seja 
fundamentalmente baseada nas indicações que, sobre ela, se possam retirar da evolução do 
comércio externo, embora se esteja plenamente consciente da redução que uma análise desta 
natureza implica para uma apreciação mais exacta do problema da concorrência que o 
alargamento aos PECO pode originar na produção nacional. 

Por outro lado, o relativamente curto período de tempo transcorrido desde a transformação 
dos sistemas políticos e económicos desses Países, as naturais perturbações sofridas nos 
primeiros anos após essas transformações e a escassez de informação disponível, nomeadamente 
de natureza estatística, não permitem que se possam formular juízos muito consistentes sobre as 
suas reais capacidades concorrenciais em matéria de produtos industriais. E muito menos é 
possível realizar uma análise agregado da posição competitiva dos PECO, dadas as acentuadas 
diferenças existentes nas suas estruturas produtivas. 

Como anteriormente se referiu, o comércio externo da grande maioria dos PECO foi, até 
final dos anos 80, dominado pela disciplina do COMECOM, que claramente orientava as trocas 
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destes países para o interior do bloco soviético (com alguma excepção para a Roménia e os 
Estados que resultaram da ex-Jugoslávia). 

E como também, já foi indicado, a transformação política e económica nessa data registada 
por aquele conjunto de Países originou aquilo a que alguns comentadores já chamaram de 
“explosão” do seu comércio externo, explosão que, aliás, só não deve ter atingido maiores 
proporções em virtude da crise que afectou as suas economias nos primeiros anos dessa 
transformação. 

Sem dúvida que por razões de proximidade geográfica, mas fundamentalmente por motivos 
de natureza histórica e de ordem política (já referidos em I) grande parte desse comércio 
concentrou-se na União Europeia, que é destino de cerca de 80% das exportações desses Países 
e origem de 84% das suas importações3. A Alemanha é, nomeadamente para os Países de 
Visogrado, o principal parceiro, mas outros Estados-membros como a França, a Itália e a 
Áustria têm também aumentado consideravelmente as suas trocas com aqueles Países. 

Os dados disponíveis parecem indicar que, nestes primeiros anos da década de 90, a oferta 
(tanto interna como externa) se orientou fundamentalmente para a satisfação de carências e 
aspirações de consumo sentidas pelas populações desses Países. 

Como indicadores desta estratégia podem citar-se o facto de o investimento directo 
estrangeiro se ter até agora orientado fundamentalmente para produções destinadas ao mercado 
interno e, nas importações, os elevados acréscimos registado pelos bens de consumo. A título de 
exemplo, pode referir-se que, na Hungria, os maiores acréscimos verificados entre 1990 e 94 
nas importações provenientes da UE foram os registados nas fileiras de produtos agro-
alimentares (+16%) e, principalmente, veículos (+30%). E na Bulgária, país conhecido pela sua 
vocação agrícola na anterior ordem política e económica, as importações de produtos agro-
alimentares aumentaram 129%, enquanto os veículos aumentaram 170% e os produtos têxteis 
224%. 

A cobertura (ainda que em muitos casos parcial) para estas importações tem sido encontrada 
na continuação de algumas exportações tradicionais ou no “outward processing”, a que os 
acordos de associação existentes concedem tratamento aduaneiro preferencial. Em 1994, o 
comércio associado a esta prática representou cerca de 19% das exportações do PECO para a 
UE. Os quadros anexos permitem avaliar os enormes acréscimos obtidos em algumas 
exportações desses Países para a UE, sendo de salientar os obtidos pela Bulgária em produtos de 
origem mineral não metálicos, (820%) e têxteis (238%). E merece também referência o aumento 
da classe “veículos” provenientes da Polónia (316%). 

Apesar dos acentuados crescimentos das exportações da generalidade dos PECO para a UE, 
a cota de mercado que representam mantem-se bastante limitada: 2,2% em 1994, contra 1,2% 
em 1989. A cota correspondente ao principal exportador, a Polónia, situava-se na ordem dos 
0,7% em 1994, ao passo que Portugal detinha nesse ano quase 1% desse mercado. 

Embora o comércio de Portugal com os PECO tenha crescido de forma acentuada desde o 
início da década, ele partiu de bases claramente muito reduzidas em virtude da falta de tradição 
existente nessas relações até ao fim dos anos 80. E, assim, em 1995, esse comércio representava 
menos de 0,5% do total das nossas exportações e importações (Vd. Quadros anexos. 

É no entanto de notar que, nesse ano, a balança comercial era claramente favorável aos 
PECO, com um saldo a seu favor da ordem dos 8 milhões de contos. 
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A avaliar pelos elementos de informação disponíveis (Vd. Quadros anexos) as exportações 
daqueles Países para Portugal têm, de uma maneira geral, aumentado de forma muito sensível. 
Neste domínio, e para além dos produtos têxteis que a seguir se referirão mais em detalhe 
parecem ainda merecer referência especial os produtos energéticos e químicos vindos da 
Polónia, o material electrónico importado da Hungria e os produtos agro-alimentares 
provenientes da Roménia e da Bulgária. 

Por outro lado, algumas exportações portuguesas parecem ter ganho cota de mercado nas 
exportações da UE, ainda que com expressões relativamente modestas. Este é, por exemplo, o 
caso dos têxteis e do material eléctrico, na Hungria, Roménia e Bulgária; dos produtos 
mecânicos, na Hungria; e dos veículos na Hungria e Bulgária. Todavia, a posição das 
exportações portuguesas no conjunto das vendas comunitárias para aqueles Países não tem em 
geral melhorado, mantendo-se em níveis extremamente diminutos. 

A insistência nos sectores tradicionais, nomeadamente nos têxteis, para a penetração nesses 
mercados não parece ser aquela que venha a proporcionar melhores resultados pois enfrentará 
uma forte concorrência não só das respectivas produções nacionais como dos sectores 
exportadores dos restantes Países da UE, nomeadamente para os produtos de maior qualidade. 
Note-se que Países como a Polónia, a Bulgária e a Roménia já exportam para Portugal produtos 
desta fileira, exportação que, no entanto, se julga em grande parte constituída por produtos em 
fase intermédia de laboração (fios e telas) para integração na produção nacional. 

                                                                                                                                                                          
3 Vd. Artigo a incluir na revista “Prospectiva e Planeamento” sobre o “Alargamento da UE a Leste – as novas 

condições económicas”, em que se baseou grande parte da análise aqui apresentada. 

 44



 

Quadro 3 

Percentagem das exportações portuguesas no total exportado pela UE para alguns PECO 

Fileiras Polónia Hungria Roménia Bulgária 

 1988 1994 1988 1994 1988 1994 1988 1994 

Produtos energéticos - - - - - - - - 

Agro-alimentares 0,3 0 3,1 0 1,6 0,3 0 0 

Têxteis 0,1 0,1 0 0,4 0 0,1 0 0,1 

Madeira e papel 0,2 0,2 0,4 0,3 0 0,7 5,5 3,4 

Químicos 0 0 0 0 0 0 0 0 

Siderurgia - - - - 6,9 - - - 

Não-ferrosos - - 0 - - - - 0 

Mecânicos 0 0 0 0,1 0,4 0,1 0,1 0 

Veículos - 0 - 0,7 - - - 0,2 

Eléctricos 0 0 0 0,7 0 0,1 - 0,2 

Electrónicos 0,4 0 - 0 0 0 - 0 

Totais 0,1 0 0,2 0,2 0,6 0,1 0,3 0,4 

Notação: 0 - Valores inferiores a 0,1%. 

– Exportações portuguesas nulas. 

Fonte: Base dados CHELEM. 
 

Na modéstia dos resultados evidenciados pelo Quadro anterior não se julga possível 
distinguir os que derivam da falta de capacidades concorrenciais da nossa produção dos que 
resultam do facto de o sector exportador português não ter ainda apostado decisivamente 
naqueles mercados. 

Mais, ainda do que em qualquer mercado estabilizado, só um estudo específico de cada um 
desses mercados, sobre as suas características próprias e os seus cenários de evolução possível, 
permitirá tirar conclusões que fundamentem a previsão da evolução das suas capacidades 
concorrenciais e das oportunidades comerciais que neles se abrem. 

IV. O investimento directo estrangeiro4 

9. Por razões facilmente compreensíveis em função dos princípios que orientaram os 
sistemas político-económicos então neles vigentes, o investimento directo estrangeiro (IDE) nos 
Países da Europa Central e Oriental foi, até final dos anos 80, extremamente diminuto. Em 

                                                           
4 Em todo este capítulo, utilizou-se fundamento como informação de base a contida no artigo 

“Alargamento da UE a Leste - as novas condições de concorrência”, a publicar na Revista “Prospectiva 
e Planeamento”, vol. 2-1996. 
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1990, o IDE realizado no conjunto destes Países foi da ordem dos 500 milhões de dólares, 
principalmente concentrados na Hungria e na então Checoslováquia. 

Um mercado que tem cerca de 100 milhões de consumidores, carenciados em grande número 
de bens e serviços, as oportunidades decorrentes de uma profunda reestruturação dos 
respectivos sistemas produtivos e as características da sua mão-de-obra, constituíram 
naturalmente motivo de forte atracção para o investimento directo estrangeiro que em 1995 
atingiu os 9,4 milhões de dólares, continuando a Hungria e agora a República Checa a absorver 
grande parte deste montante. 

Os principais investidores europeus têm sido a Alemanha e a Áustria, dirigindo-se os seus 
investimentos preferencialmente para pequenas e médias empresas. Os investimentos 
provenientes dos EUA, que têm também crescido significativamente, têm-se processado 
sobretudo através de multinacionais. 

Embora o crescimento do IDE nos PECO seja, efectivamente, muito acentuado, a verdade é 
que, em termos relativos, os seus montantes são ainda, à escala internacional, relativamente 
reduzidos. Segundo o Banco Mundial, todo o IDE recebido pelos PECO e pelo NEI no período 
1990-95 correspondeu apenas a 13% do montante realizado nos países em desenvolvimento e 
economias em transição. 

Cerca de 50% do IDE realizado nos PECO tem como objectivo a industria transformadora. 
Mesmo na Hungria, onde o IDE atinge mais de 4% do PIB, este sector absorve cerca de 60% do 
total do IDE aí realizado, dirigindo-se para os serviços apenas 25% desse total. 

A atracção do IDE é claramente um objectivo da política económica da generalidade dos 
PECO que, na sua maioria possuem já regimes de enquadramento legal que podem ser 
considerados claramente favoráveis a essa actuação, desejada por razões de transferência de 
tecnologias, formação de mão-de-obra, aprendizagem de novos processos de gestão e, até, como 
entrada de capitais que, em termos de balança de pagamentos, podem possibilitar novas 
importações. 

A experiência tem porém demonstrado que o IDE ainda encontra nesses Países alguns 
obstáculos5: carências no domínio das infra-estruturas gerais (rede viária, telecomunicações. 
etc.) ou específicas (armazéns frigoríficos para a agro-alimentar, por exemplo); quadros 
jurídicos da propriedade mal definidos ou em elaboração; dificuldades no estudo dos mercados; 
problemas cambiais; regras pouco consistentes para a realização de “joint-ventures”; e em 
alguns casos, riscos políticos decorrentes da existência de correntes de opinião ainda muito 
reticentes à “venda do património nacional ao estrangeiro”. 

Mais do que tentar concorrer em termos de custos de produção nomeadamente de mão-de-
obra, julgam-se que são estes “pontos fracos” de atracção que os PECO podem apresentar, que 
Portugal deve explorar em situações de eventual concorrência com esses Países para a captação 
de IDE. 

Todavia, como muito bem se salienta no artigo anteriormente citado é necessário ter-se em 
atenção que “nem todos os investimentos que se dirigem aos PECO podem ser considerados 
como potencialmente objecto de disputa concorrencial a nível internacional ou no plano 
europeu. Uma grande parte dos investimentos até agora realizados visam a expansão de 
capacidade de oferta para os mercados locais ou regionais. Por outro lado, os investimentos que 

                                                           
5  Vd. “Europe - La nouvelle vague”, Ed. Presses de Science PO colectânia soba a direcção de Jacques 
Cacheux. 
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resultam da deslocalização de determinadas fases do processo produtivo de indústrias que se 
situam em Países limítrofes – e que beneficiam do factor proximidade – também não se poderão 
considerar objecto de disputa por parte dos Países do Sul. Os problemas de concorrência 
colocam-se, essencialmente ao nível dos investimentos que se destinam aos sectores de bens 
transaccionáveis dirigidos preferencialmente aos mercados externos”. 

E aí a estabilidade política e económica de Portugal e uma melhor dotação de infra-estruturas 
constituem, nesta fase, vantagens de Portugal sobre os PECO que na atracção de investimento 
terão de ser convenientemente exploradas. 

V. Apoio dos fundos comunitários e “perspectivas financeiras” da UE para o post 1999 

10. As Grandes Opções do Plano para 1997 (GOP 97) contêm já uma análise bastante 
detalhada sobre a problemática que nesta matéria se levanta e não há informação posterior que 
permita qualquer desenvolvimento em relação ao conteúdo desse capítulo das GOP 97. 

Julga-se portanto que não valerá a pena estar aqui a repetir os cenários que poderão, neste 
momento, antever-se para os acréscimos de encargos que o “alargamento” pode eventualmente 
vir a provocar no Orçamento Comunitário, nem tão pouco as chamadas de atenção, nesse texto 
incluídas, para a importância do apoio comunitário como instrumento fundamental do reforço 
da coesão económica e social, que é princípio basilar da construção europeia e, como tal, 
consagrado no Tratado da União. 

A negociação do novo quadro orçamental de médio prazo para a UE – as chamadas 
“perspectivas financeiras” – para o período posterior a 1999 será certamente uma tarefa muito 
árdua e de resultados difíceis de prever neste momento pois eles dependerão em grande medida: 

− dos resultados da Conferência Intergovernamental para a revisão do Tratado da União, 
cujo trabalho ainda decorre; 

− da forma como evoluírem os PECO no seu caminho de aproximação à União Europeia e 
das “performances” alcançadas pelas suas economias; 

− da forma como decorrer o lançamento da 3ª fase da UEM; 

− e, sobretudo, do valor que os Estados-membros mais desenvolvidos atribuírem ao 
princípio da solidariedade e ao reforço da coesão económica e social como condição 
essencial para o bom funcionamento da União, no âmbito de responsabilidades assumidas 
com alguns dos actuais Estados-membros nestas mesmas áreas. 

De qualquer maneira, é de esperar que as regiões menos desenvolvidas dos actuais Estados-
membros continuem a beneficiar de forma mais ou menos intensa do apoio comunitário 
necessário à sua convergência real em relação aos níveis médios da União. 

A este respeito, a Comissária Wulf-Mathies responsável por esta área, afirmou já que 
“desencadear o alargamento sem garantir aos países menos prósperos da actual UE que a 
política da coesão será mantida ou mesmo reforçada seria social e politicamente impensável”. 

Num cenário de desenvolvimento normal, não se julga muito provável que os Estados-
membros venham a alterar significativamente a percentagem dos recursos próprios do 
Orçamento Comunitário em relação ao PIB da União (que, conforme decisões do Conselho 
Europeu de Edimburgo, terá 1,27(%) como limite máximo, em 1999), nem parece muito 
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possível que a importância relativa da rubrica “acções estruturais” desse Orçamento (cerca de 
34%, em 1996) possa ser drasticamente reduzida. 

O que muito provavelmente terá de ser encarado será a alteração dos regulamentos dos 
diversos fundos comunitários para o período posterior a 1999 – o que irá certamente afectar a 
posição de Portugal como Estado beneficiário. 

Nos dois primeiros anos da sua adesão, Portugal recebeu dos fundos comunitários 1229 
milhões de ecus e na vigência do chamado I Pacote Delors (1989-93) cerca de 11 681 milhões 
de ecus (dos quais 94, em 1993 provenientes do Fundo de Coesão) ou seja, uma média anual de 
cerca de 1 947 mecus. 

Durante este período, o apoio comunitário, que nos primeiros anos se situou em cerca de 
1,6% do PIB, subiu para valores da ordem dos 3% nos dois últimos anos. 

É esta a percentagem que, em média se espera obter na execução do Pacote Delor II (1994-
99). Nos dois primeiros anos deste período, Portugal recebeu cerca de 6 907 mecus (dos quais 
618 do Fundo de Coesão) o que dá uma média ligeiramente inferior aquela percentagem e que 
se explica pelos naturais atrasos provocados pelo processo de aprovação e entrada em execução 
do correspondente Quadro Comunitário de Apoio. 

De qualquer forma, até 1999 Portugal tem o seu Quadro Comunitário de Apoio aprovado e 
não é sequer de admitir que ele possa ser unilateralmente alterado (a menos que as suas taxas de 
realização baixassem para níveis inaceitáveis). 

E não parece também de admitir que, em princípio, Portugal deva recear a exclusão, ou 
mesmo a diminuição muito significativa, do apoio comunitário ao seu processo de 
desenvolvimento económico e social mesmo depois de 1999. Mas é óbvio que a dimensão desse 
apoio dependerá, em grande medida, das capacidades que soubermos demonstrar quanto a 
realizações e, naturalmente, de negociação. 
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Direcção-Geral do Comércio 

Evolução do Comércio Internacional por Zonas Geográficas e Económicas 
 

Período em análise: Janeiro a Dezembro, 1995 
 

Intra + Extra-UE 
ENTRADA (Cif.) SAÍDA (Fob.) 

Valores (mil contos) Valores (mil contos) 
Zonas Geográficas e Económicas 

Principais Países 
Cod. 1994 1995  

Taxa 
Var. 

Estrut. 
1995 1994 1995

Taxa 
Var. 

Estrut. 
1995 

Cobert. 
(Fob) 
1995 

Saldo 
(Fob) 
1995 

TOTAL GERAL 4480124          4889571 9.1 100.0 2975639 3414453 14.7 100.0 77.0 -1020388
1. EUROPA 3508091 3844731 9.6 78.6 2497268 2881415 15.54 84,4 82.6 -605757 
UE   3292293 3614637 9.8 73.9 23767812 2733908 15.0 80.1 83.4 -544568
EFTA 148673          142138 -4.4 2.9 86348 104203 20.7 3.1 80.8 -24716
PECO 17553          25708 46.5 0.5 10562 15341 45.2 0.4 65.8 -7976
Países Baixos 3070          4265 38.9 0.1 1496 2688 79.7 0.1 69.5 -1180
Outros PECO 14483          21443 48.1 0.4 9096 12653 39.6 0.4 65.1 -6796

060 Polónia 3894          5858 50.4 0.1 1033 2618 153.4 0.1 49.3 -2695
061 Rep.Checa 3339          4132 23.7 0.1 1299 1772 36.4 0.1 47.3 -1976
063 Rep. Eslovaca 968          1476 52.5 0.0 600 1442 140.3 0.0 107.7 103
064 Hungria 1918          1848 -3.6 0.0 3300 4398 33.3 0.1 262.4 2722
066 Roménia 1155          1319 14.2 0.0 616 507 -17.7 0.0 42.4 -689
068 Bulgária 1118          4408 294.3 0.1 1222 1283 5.0 0.0 32.1 -2715
091 Eslovénia 1415          1883 33.1 0.0 473 322 -31.9 0.0 18.9 -1386
092 Croácia 644          377 -41.5 0.0 485 244 -49.7 0.0 71.4 -9.8

OUTROS EUROPA 50572          62249 23.1 1.3 23577 27963 18.6 0.8 49.5 -28497
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
Período em análise: Janeiro a Setembro, 1996 

Intra + Extra-UE 
ENTRADA (Cif.) SAÍDA (Fob.) 

Valores (mil contos) Valores (mil contos) 
Zonas Geográficas e Económicas 

Principais Países 
Cod. 1995 1996 

Taxa 
Var. 

Estrut. 
1996 1995  1996

Taxa 
Var. 

Estrut. 
1996 

Cobert. 
(Fob) 
1996 

Saldo 
(Fob) 
1996 

TOTAL GERAL 3697915          3788837 2.5 100.0 2562063 2734430 6.7 100.0 79.6 -702044
1. EUROPA 2920351 2982616 2.1 78.7 2175384 2312136 6.3 84,6 85.5 -393097 
UE    2752210 2825705 2.7 74.6 2067930 2190785 5.9 80.1 85.5 -372129
EFTA 109615          90141 -17.8 2.4 77613 77052 -0.7 2.8 94.2 -4706
PECO 17105          19851 16.1 0.5 10844 18879 74.1 0.7 104.9 874
Países Baixos 3234          4350 34.5 0.1 1977 1129 -42.9 0.1 28.6 -2816
Outros PECO 13871          15501 11.8 0.4 8867 17750 100.2 0.6 126.2 3691

060 Polónia 4587          3765 -17.9 0.1 1575 3241 105.8 0.1 94.9 -174
061 Rep.Checa 3104          3157 1.7 0.1 1307 2160 65.3 0.1 75.4 -703
063 Rep. Eslovaca 962          1123 16.7 0.0 999 1920 92.2 0.1 188.5 901
064 Hungria 1384          1528 10.4 0.0 3281 5165 57.4 0.2 372.7 3779
066 Roménia 860          1302 51.4 0.0 392 3321 747.2 0.1 281.2 2140
068 Bulgária 1306          1970 50.8 0.1 906 970 7.1 0.0 54.3 -817
091 Eslovénia 1198          2082 73.8 0.1 162 609 275.9 0.0 32.2 -1279
092 Croácia 355          182 -48.7 0.0 234 231 -1.3 0.0 139.9 66

OUTROS EUROPA 41421          46919 13.3 1.2 18997 25420 33.8 0.9 59.7 -17136
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IMPORTAÇÕES DA UNIÃO EUROPEIA    
(Valores em milhões de dólares)    

Fileiras de produtos 1988 1990 1994 
Produtos energétidos (Total) 84 769,2 126 780,4 105 133,8 
Sendo: Polónia 761,8 1 075,9 1 096,1 
Hungria 227,1 267,4 231,5 
Roménia 691,5 384,8 83,0 
Bulgária 71,2 54,6 30,0 
Portugal 117,5 313,2 385,6 
Produtos agro-alimentares 157 238,6 183 773,8 201 607,6 
Polónia 1 060,0 1 692,1 1 417,3 
Hungria 938,1 1 185,4 1 207,9 
Roménia 175,8 77,8 168,3 
Bulgária 157,2 227,8 277,2 
Portugal 779,9 1 062,7 1 026,9 
Produtos texteis 96 311,8 125 055,2 136 230,8 
Polónia 529,0 927,4 2 230,8 
Hungria 530,5 849,0 1 319,5 
Roménia 527,8 541,3 1 287,7 
Bulgária 69,4 120,3 406,3 
Portugal 3 603,7 5 314,9 5 310,9 
Produtos de madeira e papel 86 519,3 112 013,1 115 820,9 
Polónia 266,7 529,0 1 416,0 
Hungria 160,3 249,6 359,9 
Roménia 435,6 389,2 382,5 
Bulgária 32,6 41,0 66,7 
Portugal 1 305,5 1 632,5 1 688,5 
Produtos químicos 166 047,0 205 266,8 232 248,6 
Polónia 542,5 983,1 1 214,3 
Hungria 428,0 606,2 800,2 
Roménia 238,7 170,9 284,6 
Bulgária 93,5 98,2 220,4 
Portugal 869,0 1 313,4 1 482,1 
Produtos siderúrgicos 43 657,6 55 159,4 51 825,1 
Polónia 195,5 427,9 563,8 
Hungria 181,3 257,3 285,8 
Roménia 135,7 114,6 241,4 
Bulgária 39,6 90,4 117,8 
Portugal 50,9 108,8 117,7 
Produtos minerais não ferrosos 37 666,9 44 727,7 41 034,1 
Polónia 423,5 530,3 835,5 
Hungria 147,6 250,6 267,7 
Roménia 139,1 53,0 181,4 
Bulgária 29,1 23,7 221,4 
Portugal 92,8 243,4 176,0 
Produtos mecânicos 156 435,1 216 892,0 199 479,5 
Polónia 353,7 542,6 1 087,0 
Humgria 217,4 435,0 879,8 
Roménia 100,3 116,8 161,2 
Bulgária 37,2 59,7 146,7 
Portugal 522,2 872,8 951,3 
Veículos 108 538,4 145 692,7 156 749,3 
Polónia 186,2 167,2 694,0 
Hungria 28,0 47,3 215,2 
Roménia 61,1 17,4 33,7 
Bulgária 1,9 2,0 9,0 
Produtos eléctricos 46 719,8 64 111,0 75 564,5 
Polónia 117,8 266,5 478,8 
Hungria 145,8 260,6 811,8 
Roménia 50,7 50,0 114,4 
Bulgária 13,8 20,6 55,3 
Portugal 331,8 721,8 1 159,0 
Electrónica 126 143,8 158 676,7 181 316,6 
Polónia 42,2 67,4 199,4 
Hungria 48,8 94,0 409,0 
Roménia 14,2 4,5 12,7 
Bulgária 9,0 6,4 16,2 
Portugal 386,7 626,4 681,2 

 



 

Notas de comentário ao quadro anterior (Importações da UE por fileiras de produtos) 

- A participação de cada um dos Países considerados bem como Portugal) no Conjunto das importações da 
UE é, em geral, muito diminuta, traduzindo-se na maioria dos casos em percentagens inferiores a 1(%), 
apesar do forte crescimento que, em algumas fileiras de produtos, se registou nas exportações de alguns 
desse Países para a UE. 

- É de notar que alguns dos PECO, conseguem já volumes de exportações para a UE superiores ao de 
Portugal em diversas fileiras de produtos 8energéticos, agro-alimentares, siderúrgico e minerais não 
ferrosos, por exemplo), o que é certamente explicado pelo facto de corresponderem a produções que 
tinham já alguma tradição de exportação para a zona da UE.  

- No período 1988-94, Portugal conseguiu manter a sua cota nos produtos da madeira e papel (1,5%), 
veículos (0,5%) e produtos agro-alimentares (0,5%) e obter ligeiras melhorias nos produtos testeis (de 3,7 
para 3,9%), produtos energéticos (0,1 para 0,4%, químicos (0,5 para 0,6%), produtos mecânicos (0,3 para 
0,5%) e electrónicos (0,3 para 0,4%). A subida de cota mais acentuada registou-se nos produtos eléctricos, 
que passou de 0,7 para 1,5%. 

 
Zone d’ export: POLOGNE Unité: $millions 
Zone d’ import PORTUGAL   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 2.038 2.014 9.669 
AGROALIMENT. 0.608 2.717 1.220 
TEXTILE 0.137 0.523 1.211 
BOIS PAPIERS 0.053 0.009 0.846 
CHIMIQUE 0.921 0.847 3.306 
SIDERURGIQUE 1.429 1.348 0.726 
NON FERREUX 0.000 0.000 0.000 
MECANIQUE 2.990 3.201 3.300 
VEHICULES 0.037 0.133 0.144 
ELECTRIQUE 0.194 1.186 1.027 
ELECTRONIQUE 0.533 0.459 0.198 
Total 9.266 12.649 21.844 

 
Zone d’ export: HONGRIE Unité: $millions 
Zone d’ import PORTUGAL   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 0.000 0.000 0.000 
AGROALIMENT. 0.570 0.324 0.546 
TEXTILE 0.607 0.961 0.849 
BOIS PAPIERS 0.019 0.047 0.764 
CHIMIQUE 0.658 0.885 2.883 
SIDERURGIQUE 1.003 0.225 0.330 
NON FERREUX 0.007 0.022 0.000 
MECANIQUE 2.686 0.464 0.940 
VEHICULES 0.016 0.021 0.045 
ELECTRIQUE 0.206 0.290 0.721 
ELECTRONIQUE 0.502 0.427 3.671 
Total 4.405 3.669 10.780 

Fonte: CHELEM 
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Zone d’ export: ROUMANIE Unité: $millions 
Zone d’ import PORTUGAL   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 4.258 0.000 0.000 
AGROALIMENT. 0.701 0.236 2.684 
TEXTILE 0.087 0.074 0.201 
BOIS PAPIERS 0.001 0.024 0.006 
CHIMIQUE 2.834 0.128 1.145 
SIDERURGIQUE 0.554 1.225 1.191 
NON FERREUX 0.000 0.250 0.000 
MECANIQUE 0.770 0.634 0.612 
VEHICULES 0.146 0.025 0.491 
ELECTRIQUE 0.395 0.281 0.125 
ELECTRONIQUE 0.384 0.002 0.002 
Total 10.130 2.878 6.461 

 
Zone d’ export: BULGARIE Unité: $millions 
Zone d’ import PORTUGAL   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 0.000 0.000 0.000 
AGROALIMENT. 0.315 0.870 1.426 
TEXTILE 0.028 0.182 1.562 
BOIS PAPIERS 0.022 0.012 0.040 
CHIMIQUE 3.025 0.034 2.276 
SIDERURGIQUE 0.328 1.434 0.403 
NON FERREUX 0.045 0.000 0.000 
MECANIQUE 1.417 1.128 0.195 
VEHICULES 0.000 0.000 0.000 
ELECTRIQUE 0.169 0.285 0.182 
ELECTRONIQUE 0.085 0.048 0.049 
Total 5.706 3.998 6.134 

Fonte: CHELEM 

 

 

 

 

 

 

 

 54



 

 
Zone d’ export: PORTUGAL Unité: $millions 
Zone d’ import POLOGNE   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 0.000 0.021 0.000 
AGROALIMENT. 1.574 0.730 0.303 
TEXTILE 0.373 1.013 2.011 
BOIS PAPIERS 0.294 2.121 1.994 
CHIMIQUE 0.130 0.132 0.089 
SIDERURGIQUE 0.000 0.083 0.000 
NON FERREUX 0.000 0.000 0.000 
MECANIQUE 0.019 0.094 1.327 
VEHICULES 0.000 0.000 0.153 
ELECTRIQUE 0.005 0.025 0.006 
ELECTRONIQUE 0.775 0.051 0.357 
Total 3.172 4.270 6.241 

 
Zone d’ export: PORTUGAL Unité: $millions 
Zone d’ import HONGRIE   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 0.000 0.000 0.000 
AGROALIMENT. 5.781 1.121 0.077 
TEXTILE 0.459 2.392 4.624 
BOIS PAPIERS 0.919 2.179 2.146 
CHIMIQUE 0.098 0.128 0.958 
SIDERURGIQUE 0.000 0.000 0.000 
NON FERREUX 0.028 0.000 0.000 
MECANIQUE 0.010 0.097 1.460 
VEHICULES 0.000 0.000 7.993 
ELECTRIQUE 0.024 0.062 4.946 
ELECTRONIQUE 0.000 0.000 1.202 
Total 7.319 5.979 23.411 

Fonte: CHELEM 
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Zone d’ export: PORTUGAL Unité: $millions 
Zone d’ import ROUMANIE   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 0.000 0.031 0.000 
AGROALIMENT. 1.077 1.213 0.834 
TEXTILE 0.011 0.052 0.491 
BOIS PAPIERS 0.183 0.997 1.176 
CHIMIQUE 0.005 0.004 0.150 
SIDERURGIQUE 3.233 0.000 0.000 
NON FERREUX 0.000 0.000 0.000 
MECANIQUE 0.330 0.269 0.690 
VEHICULES 0.000 0.000 0.000 
ELECTRIQUE 0.015 0.000 0.196 
ELECTRONIQUE 0.274 0.058 0.145 
Total 5.128 2.624 3.682 

 
Zone d’ export: PORTUGAL Unité: $millions 
Zone d’ import BULGARIE   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 0.000 0.000 0.000 
AGROALIMENT. 0.002 1.121 0.038 
TEXTILE 0.009 2.392 0.557 
BOIS PAPIERS 5.408 2.179 5.449 
CHIMIQUE 0.117 0.128 0.667 
SIDERURGIQUE 0.000 0.000 0.000 
NON FERREUX 0.000 0.000 0.044 
MECANIQUE 0.715 0.097 0.186 
VEHICULES 0.000 0.000 0.352 
ELECTRIQUE 0.000 0.062 0.272 
ELECTRONIQUE 0.000 0.000 0.011 
Total 6.251 5.979 7.579 

Fonte: CHELEM 
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Zone d’ export: CEE15 Unité: $millions 
Zone d’ import POLOGNE   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 18.785 216.308 525.132 
AGROALIMENT. 473.715 896.835 1480.215 
TEXTILE 369.567 771.566 1920.756 
BOIS PAPIERS 182.666 344.231 1140.358 
CHIMIQUE 1010.735 943.126 2848.093 
SIDERURGIQUE 194.391 223.447 350.613 
NON FERREUX 50.608 60.778 145.694 
MECANIQUE 981.526 1664.607 2780.010 
VEHICULES 147.187 359.607 1237.386 
ELECTRIQUE 119.466 238.522 739.413 
ELECTRONIQUE 198.824 510.640 1094.384 
Total 3843.332 6367.190 14462.520 

 
Zone d’ export: CEE15 Unité: $millions 
Zone d’ import HONGRIE   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 17.464 14.173 92.414 
AGROALIMENT. 191.618 271.917 708.359 
TEXTILE 485.956 717.917 1243.134 
BOIS PAPIERS 243.890 369.314 846.652 
CHIMIQUE 918.752 966.122 1630.975 
SIDERURGIQUE 132.321 134.923 193.623 
NON FERREUX 60.388 40.903 102.969 
MECANIQUE 817.562 1179.480 1726.228 
VEHICULES 112.039 276.482 1106.002 
ELECTRIQUE 172.664 267.471 764.807 
ELECTRONIQUE 278.747 456.917 1012.623 
Total 3499.848 4783.289 9545.737 

Fonte: CHELEM 
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Zone d’ export: CEE15 Unité: $millions 
Zone d’ import ROUMANIE   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 17.291 45.564 80.232 
AGROALIMENT. 68.256 418.498 259.635 
TEXTILE 217.389 288.477 882.927 
BOIS PAPIERS 29.508 56.673 175.388 
CHIMIQUE 224.994 406.426 401.017 
SIDERURGIQUE 46.521 66.414 48.645 
NON FERREUX 36.886 51.853 24.283 
MECANIQUE 76.889 151.861 744.223 
VEHICULES 13.820 42.774 145.440 
ELECTRIQUE 11.487 35.358 183.951 
ELECTRONIQUE 26.754 47.616 223.547 
Total 781.909 1680.800 3261.273 

 
Zone d’ export: CEE15 Unité: $millions 
Zone d’ import BULGARIE   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 6.879 9.085 66.192 
AGROALIMENT. 155.017 136.828 314.310 
TEXTILE 84.252 87.713 285.067 
BOIS PAPIERS 98.832 63.324 145.157 
CHIMIQUE 467.384 231.801 328.486 
SIDERURGIQUE 144.313 70.757 20.903 
NON FERREUX 45.973 18.300 25.301 
MECANIQUE 579.128 451.130 343.550 
VEHICULES 80.525 65.678 177.823 
ELECTRIQUE 78.163 53.027 128.883 
ELECTRONIQUE 112.823 73.850 176.311 
Total 1911.429 1291.832 2058.523 

Fonte: CHELEM 
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Zone d’ export: POLOGNE Unité: $millions 
Zone d’ import CEE15   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 761.782 1075.902 1069.139 
AGROALIMENT. 1059.945 1692.064 1417.261 
TEXTILE 529.043 927.363 2230.785 
BOIS PAPIERS 266.657 528.950 1415.994 
CHIMIQUE 542.522 983.068 1214.268 
SIDERURGIQUE 195.458 427.898 563.838 
NON FERREUX 423.458 530.327 835.511 
MECANIQUE 353.733 542.643 1087.013 
VEHICULES 186.196 167.154 694.004 
ELECTRIQUE 117.764 266.530 478.783 
ELECTRONIQUE 42.246 67.446 199.363 
Total 4536.176 7315.347 11393.479 

 
Zone d’ export: HONGRIE Unité: $millions 
Zone d’ import CEE15   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 227.051 267.400 231.529 
AGROALIMENT. 938.091 1185.397 1207.887 
TEXTILE 530.470 848.985 1319.451 
BOIS PAPIERS 160.250 249.629 359.929 
CHIMIQUE 428.010 606.167 800.222 
SIDERURGIQUE 181.348 257.271 285.795 
NON FERREUX 147.623 250.494 267.673 
MECANIQUE 217.408 435.021 879.842 
VEHICULES 27.969 47.300 215.150 
ELECTRIQUE 145.819 260.633 811.776 
ELECTRONIQUE 48.845 94.048 409.033 
Total 3098.323 4555.379 6957.665 

Fonte: CHELEM 
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Zone d’ export: ROUMANIE Unité: $millions 
Zone d’ import CEE15   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 691.476 384.776 83.004 
AGROALIMENT. 175.803 77.831 168.318 
TEXTILE 527.790 541.287 1287.692 
BOIS PAPIERS 435.570 389.167 382.467 
CHIMIQUE 238.712 170.877 284.561 
SIDERURGIQUE 135.679 114.551 241.368 
NON FERREUX 139.071 52.980 181.440 
MECANIQUE 100.277 116.825 161.163 
VEHICULES 61.149 17.407 33.656 
ELECTRIQUE 50.710 50.043 114.359 
ELECTRONIQUE 14.248 4.451 12.691 
Total 2599.408 1936.371 2976.879 

 
Zone d’ export: BULGARIE Unité: $millions 
Zone d’ import CEE15   

COMMERCE INTERNAT 1988 1990 1994 

ENERGETIQUE 71.151 54.575 30.009 
AGROALIMENT. 157.212 227.804 277.177 
TEXTILE 69.438 120.804 406.288 
BOIS PAPIERS 32.609 41.046 66.670 
CHIMIQUE 93.508 98.200 220.372 
SIDERURGIQUE 39.602 90.355 117.790 
NON FERREUX 29.097 23.736 221.362 
MECANIQUE 37.232 59.718 156.685 
VEHICULES 1.921 2.045 8.992 
ELECTRIQUE 13.781 20.581 55.301 
ELECTRONIQUE 8.975 6.390 16.195 
Total 577.911 763.392 1595.593 

Fonte: CHELEM 
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I – ANÁLISE GERAL 

1. O alargamento e a CIG 

“Qualquer Estado europeu pode pedir para se tornar membro da União Europeia”, diz o art. 
O do Tratado da União Europeia, acrescentando que o pedido será dirigido “ao Conselho, que 
se pronunciará por unanimidade, após ter consultado a Comissão e após parecer favorável do 
Parlamento Europeu”. 

Esta disposição é praticamente idêntica ao art. 237º do Tratado de Roma (com base no qual 
Portugal solicitou a adesão à Comunidade Europeia em Março de 1977), pois não se viu 
qualquer vantagem em introduzir aqui alterações quando da negociação do Tratado de 
Maastricht. Nessa altura - 1991 - já era claro que, tendo-se consumado o colapso do comunismo 
a Leste, uma importante vaga de países candidatos à adesão à União Europeia se desenhava no 
horizonte.  

Não quiseram, ou não puderam, então, os “Doze” preparar institucionalmente a União para 
esse previsível grande alargamento. Mas tiveram plena consciência de que tal alargamento 
apenas seria viável reformando uma arquitectura institucional que ainda era (e é) basicamente a 
delineada no Tratado de Roma, quando da Comunidade faziam parte apenas seis Estados-
Membros. Por isso inscreveram no próprio Tratado da União Europeia (art. nº 2) o compromisso 
de convocar em 1996 uma conferência de representantes dos governos dos Estados-Membros 
para rever o que acabavam de aprovar. E, de facto, a Conferência Inter-governamental (CIG) 
iniciou os seus trabalhos em Abril passado. 

A urgência de rever o Tratado da União Europeia menos de três anos após a sua entrada em 
vigor tem a ver, naturalmente, com a perspectiva do alargamento e da reforma institucional que 
o condiciona, pois esta é indispensável para que a União não paralise e, pelo contrário, possa 
funcionar com 25 ou mais países. Daí que o Conselho Europeu haja determinado que as 
negociações de adesão apenas se poderão iniciar seis meses após concluída a CIG. 

2. Turquia 

Antes de entrar na análise dos pedidos de adesão formulados pelos países da Europa Central 
e Oriental (PECO), convém recordar que há outros pedidos de adesão. 

É o caso da Turquia, por exemplo, país que mantém com Comunidade Europeia um Acordo 
de Associação desde 1964 (na sequência do Acordo de Associação celebrado pela Comunidade 
com a Grécia em 1962), mas que em 1987 decidiu pedir formalmente a adesão.  

A solicitação turca já recebeu uma resposta negativa, embora não definitiva, há seis anos. De 
facto, em Dezembro de 1989 a Comissão Europeia pronunciou-se contra a entrada da Turquia, 
com base nas dificuldades que a situação económica e social turca colocava à integração na 
Comunidade, bem como na necessidade de alargar, naquele país, o pluralismo político e o 
respeito pelos direitos do homem. A guerra civil que na Turquia se desenrola entre as 
autoridades e a minoria curda, por um lado, e o problema de Chipre (ilha dividida entre pró-
gregos e pró-turcos, em estado de quase permanente conflito) pesaram naturalmente, também, 
neste parecer negativo. 

As conclusões da Comissão foram aprovadas pelo Conselho, o qual, todavia, formulou o 
voto de reforçar os laços entre a Comunidade e a Turquia. Foi assim negociado e ratificado um 
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acordo (em vigor desde o início de 1996) que visa o estabelecimento de uma união aduaneira 
entre as duas partes. Menos ambicioso do que a adesão, este acordo foi, no entanto, muito difícil 
de obter - nomeadamente por causa da oposição da Grécia, Estado-Membro que mantém um 
conflito multi-secular com a Turquia. 

3. Suiça 

Curiosamente, o pedido de adesão da Suiça (apresentado oficialmente em Maio de 1992) não 
foi retirado, não obstante a recusa Suiça de integrar o Espaço Económico Europeu. 

Durante a presidência portuguesa da Comunidade, foi assinado no Porto um acordo visando 
a integração dos países da EFTA no mercado interno europeu (ou mercado único), lançado pelo 
Acto Único em 1986. O Espaço Económico Europeu resultante desse acordo deveria funcionar 
como uma espécie de ante-câmara para a maioria dos países da EFTA que manifestavam 
interesse em aderir à União Europeia. 

E assim aconteceu com a Áustria, a Finlândia e a Suécia, países que se tornaram membros da 
União no princípio de 1995. A Noruega chegou também a assinar um tratado de adesão, mas – 
tal como acontecera em 1972, quando negociou em conjunto com o Reino Unido, a Dinamarca 
e Irlanda – um referendo negativo inviabilizou a sua entrada na União Europeia (mas não no 
Espaço Económico Europeu). 

A Suiça submeteu a referendo a sua participação no Espaço Económico Europeu. Realizada 
em Dezembro de 1992, a consulta popular revelou uma maioria, embora escassa, contra a 
ratificação do tratado assinado no Porto. Daí que o pedido de adesão da Suiça à União, embora 
não formalmente retirado, se encontre agora congelado. Entretanto, um novo arranjo “ad hoc” 
está a ser negociado entre Bruxelas e as autoridades suiças. 

4. Malta e Chipre 

Outro destino parecem ter os pedidos de adesão de Chipre e Malta, apresentados em 1990. 
Foi favorável o parecer da Comissão (1993) quanto à entrada de Chipre e Malta. No entanto, 

no caso de Chipre o parecer positivo da Comissão foi condicionado à resolução pacífica, 
equilibrada e duradoura do conflito entre as comunidades grega e turca da ilha. E o Conselho 
Europeu de Corfu (Junho de 1994) reiterou que a resolução do problema de Chipre “tem de 
respeitar a soberania, a independência, a integridade territorial e a unidade do país”.  

Ou seja, não parece assunto de fácil resolução – até porque a Grécia, parte pelo menos 
indirectamente interessada no conflito de Chipre, terá de aprovar um eventual tratado de adesão. 
E os últimos acontecimentos em Chipre, envolvendo novos confrontos entre comunidades 
gregas e turcas, não são de molde a permitir prever um processo de adesão sem problemas. 

Quanto a Malta, o parecer da Comissão colocou algumas interrogações e condicionou o 
início das negociações à reforma do quadro regulamentar da economia do país. Entretanto, a 
evolução da política interna de Malta colocou no poder um partido aparentemente menos 
empenhado na adesão à União Europeia.  

De facto, o governo do partido trabalhista, vencedor das eleições em Outubro de 1996, 
decidiu congelar o pedido de adesão formulado pelo anterior governo, democrata-cristão 
(pedido que, todavia, não foi oficialmente retirado). O novo governo fala agora na conveniência 
de estabelecer com a União Europeia uma zona de trocas livres para artigos industriais. Parece, 
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assim, temporariamente adiado o problema delicado de saber se Malta deverá ter na União um 
estatuto semelhante ao do Luxemburgo, pequeno país fundador da Comunidade Europeia 
(quanto ao número de votos no Conselho, por exemplo). 

De qualquer forma, o Conselho Europeu de Cannes (Junho de 1995) reafirmou que “as 
negociações para a adesão de Malta e Chipre terão início, com base em propostas da Comissão, 
seis meses após a conclusão da CIG e tendo em conta os resultados dessa conferência”. 

5. Condições da adesão 

Em Madrid (Dezembro de 1995), o Conselho Europeu exprimiu a esperança de que as 
negociações com os países da Europa Central e Oriental (PECO) comecem ao mesmo tempo das 
negociações com Chipre e Malta. E o Conselho de Florença (Junho de 1996) apelou para o 
“respeito do calendário, implicando acabar a CIG em meados de 1997” (voto que, hoje, não 
parece fácil de concretizar, sendo mais realista apontar para o fim do ano). 

Entre Março de 1994 e Junho de 1996, dez PECO pediram formalmente a sua adesão à 
União Europeia: por esta ordem, Hungria, Polónia, Roménia, Eslováquia, Letónia, Estónia, 
Lituânia, Bulgária, República Checa e Eslovénia. Os pareceres da Comissão sobre estes pedidos 
devem ser terminados, segundo solicitou o Conselho de Madrid, “logo que possível após a 
conclusão da CIG”. 

Para fazer face a tão vasto e inédito alargamento (doze países candidatos, com Malta e 
Chipre), a União Europeia foi entretanto formulando doutrina. Assim, sucessivos Conselhos 
Europeus definiram as condições da adesão, que podem ser assim esquematizadas: 

a)  Condições políticas. A primeira condição é dispor o país candidato de um regime 
democrático. Não é novidade, naturalmente; já inovadora parecer ser a proposta para a 
CIG incluir no Tratado um nova disposição (art. F-A) sobre o modo de actuar em caso de 
violação grave e persistente por um Estado-Membro dos princípios em que se funda a 
União. Tal proposta, em que os negociadores portugueses se têm empenhado, vem 
preencher uma lacuna do Tratado de Roma e compreende-se à luz das incertezas que 
ainda marcam a transição de vários PECO do colectivismo totalitário para a democracia. 

Outras condições políticas importantes são o respeito pelos direitos humanos e a protecção 
das minorias. Este último ponto tem a ver com tensões que se manifestam em diversos PECO, 
onde a nação não coincide com o Estado e se multiplicam as minorias étnicas e nacionais. 
Causa, ainda, certa preocupação a falta de independência de certos órgãos de comunicação 
social (televisão e rádio, sobretudo) em alguns países, bem como a incipiente formação dos 
magistrados e juízes para lidarem com os novos problemas jurídicos decorrentes de uma 
economia de mercado. 

b) Condições económicas. Trata-se, em síntese, da adopção plena dos princípios da 
economia de mercado. Alguns PECO estão mais adiantados do que outros nesta complexa 
– e inédita na história – transição do colectivismo para o mercado.  

Por exemplo, o processo de privatização nem sempre tem sido eficaz e transparente. A 
reforma de sectores-chave como o financeiro está em certos casos atrasada e a implementação 
de políticas de concorrência compatíveis com o mercado único é ainda insuficiente. Por outro 
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lado, o investimento directo estrangeiro apresenta-se ainda globalmente fraco no conjunto dos 
PECO e distribui-se de forma muito irregular. 

c) Capacidade para assumir as obrigações decorrentes da adesão. Embora sejam de prever 
períodos de transição relativamente longos nos tratados de adesão da maioria dos PECO, 
a União exige que o candidato aceite o acervo comunitário e perfilhe os objectivos da 
união política, económica e monetária. O respeito pelo acervo comunitário implica, na 
prática, um enorme esforço dos PECOs na adpatação da respectiva legislação - 
designadamente em matéria de ambiente, segurança nuclear, energia, transportes, 
segurança no trabalho, etc. 

É de notar, por outro lado, que o Conselho Europeu de Copenhaga (Junho de 1993) referiu 
explicitamente que “a capacidade da União para absorver novas adesões, mantendo 
simultaneamente a dinâmica da integração europeia, constitui também um importante factor”.  

As negociações para a adesão da Áustria, da Finlândia e da Suécia duraram apenas 13 meses. 
Foram relativamente fáceis, o que se compreende em face do estádio de desenvolvimento desses 
países e da semelhança das respectivas economias e sociedades com as da União. Já as 
negociações de Portugal e de Espanha se prolongaram por cerca de sete anos. Não será 
descabido esperar, assim, que as negociações com os PECO levem alguns anos, em certos casos 
provavelmente muitos anos. 

Igualmente seria irrealista esperar uma adesão simultânea de todos os dez candidatos de 
Leste. A União prometeu tratar cada caso segundo os seus méritos próprios - mas seria ilusório 
julgar que não serão feitos esforços para que os candidatos não entrem cada um por sua vez 
(como a Grécia, em 1981). Por motivos facilmente compreensíveis, a Comissão e o Conselho 
vão tentar que as novas adesões se concretizem com a menor dispersão possível (aliás, foi 
porque tiveram de esperar por Espanha que as negociações portuguesas para a adesão 
demoraram tanto tempo). 

6. Preparação para a adesão 

Na União Europeia, a preparação para o alargamento tem essencialmente a ver com 
mudanças na arquitectura institucional e no modo de funcionamento do Conselho, da Comissão 
e do Parlamento Europeu indispensáveis para que uma União com 25 ou mais Estados-
Membros mantenha um mínimo de eficácia. É, como referido, assunto de que se está a ocupar a 
CIG. 

Entretanto, desenvolve-se uma estratégia de preparação dos PECO para a entrada na União, 
tendo nomeadamente presente que esses países se encontram em plena transição – nuns casos 
relativamente adiantada, noutros menos – de um modelo de sociedade, de economia e de regime 
político muito diferente daquele que é pressuposto no Tratado da União Europeia. Tal estratégia 
foi definida no Conselho Europeu de Essen (Dezembro de 1994) e assenta nos seguintes quatro 
pontos: 

a) Acordos Europeus. Celebração de acordos visando constituir zonas de trocas livres para 
produtos industriais ente a União e aqueles países (solução que lembra os Acordos de 
1972 entre a Comunidade Europeia e os países que, como Portugal, permaneceram então 
na EFTA, enquanto a Grã-Bretanha e a Dinamarca ingressavam na Comunidade). A 
eliminação das últimas restrições às trocas está prevista para 1997 do lado da União e 
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para 2002 quanto aos PECO. Estão já em vigor acordos deste tipo com a Bulgária, a 
República Checa, a Hungria, a Polónia, a Roménia e a Eslováquia. Foram assinados e 
aguardam ratificação acordos com os países Bálticos (Estónia, Letónia e Lituânia) e com 
a Eslovénia. 

b) Ajudas de pré-adesão. Estas ajudas (que, noutras modalidades, Portugal também 
conheceu) incluem empréstimos à balança de pagamentos concedidos pela União 
(envolvendo, até agora, cerca de 2 900 milhões de ecus), empréstimos CECA e Euratom, 
empréstimos de Banco Europeu de Investimentos (3 700 milhões de ecus até 1995) e – 
sobretudo – o programa Phare. O orçamento deste programa é de 11 mil milhões de ecus 
no decénio 1989-1999 para assistência técnica e financeira à consolidação de uma 
economia de mercado. 

c) Adaptação legislativa. Em Maio de 1995, a Comissão publicou um guia sobre o 
alinhamento da legislação dos PECO com vista ao Mercado Único, incluindo as acções 
de assistência técnica a prestar nesse sentido. Está a funcionar um Gabinete para a Troca 
de Informações em Matéria de Assistência Técnica. De um modo geral, considera-se que 
as áreas onde se torna mais urgente adaptar a legislação dos países candidatos à adesão 
são as seguintes: ambiente, protecção do consumidor, energia, transportes, política social, 
agricultura, serviços financeiros e livre circulação de trabalhadores. 

d) Diálogo estruturado. Sob esta designação programaram-se encontros regulares de 
responsáveis políticos da União e dos PECO. Estão previstas, designadamente, reuniões 
de Chefes do Estado e do Governo (anuais), dos ministros dos Negócios Estrangeiros, 
Justiça e/ou Assuntos Internos (duas vezes por ano) e dos ministros das Finanças, 
Economia, Agricultura, Transportes e Comunicações, Ambiente, Investigação, Educação 
e Cultura (anuais). 

7. Consequências políticas para Portugal 

A concretização, ainda que certamente por etapas e com múltiplas derrogações temporárias, 
do grande alargamento a Leste em perspectiva terá importantes consequências políticas e 
económicas para os interesses de Portugal na Europa. 

Entre as consequências políticas de efeito presumivelmente negativo para nós conta-se, em 
primeiro lugar, alguma perda de peso relativo e de influência no seio da União. Desde logo, por 
causa da duplicação para cerca do dobro do número de Estados-Membros: é óbvio que a voz de 
Portugal se ouvia melhor no meio de doze países (número de membros da Comunidade 
Europeia quando Portugal aderiu) do que se ouvirá entre vinte ou vinte e cinco.  

Acresce que a adaptação institucional da União, agora a ser negociada na CIG, reforçará 
provavelmente esta tendência para Portugal perder peso político. Talvez se evitem alterações, 
gravosas para os pequenos e médios Estados, em matérias como a rotação das presidências e o 
número de Comissários de cada país. Mas já será mais difícil impedir que tenha alguma 
expressão no futuro Tratado a pretensão dos grandes países (França, Alemanha, Itália, Reino 
Unido e a própria Espanha) de alterar o actual sistema de ponderação de votos no Conselho.  

Os países de pequena e média dimensão estão agora de alguma forma sobre-representados: 
por exemplo, o Luxemburgo dispõe de dois votos no Conselho, um por 200 mil habitantes, 
enquanto a Alemanha tem dez, um por cada milhão de habitantes (a Portugal cabem actualmente 
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cinco votos, um por cada dois milhões de habitantes). Como a grande maioria dos candidatos à 
adesão é constituída por países de pequena dimensão, há quem receie que a acumulação de 
votos de vários pequenos países possa vir a fazer vencimento em Conselho, ainda que tais votos 
não representem a maioria da população da União.  

Por outro lado, o alargamento em perspectiva - aliás na sequência da entrada da Áustria, 
Finlândia e Suécia, há dois anos - significa que o centro de gravidade da União tende a deslocar-
se geograficamente para Norte e Leste, ficando o nosso país mais marginal, mais longe desse 
centro. E na União Europeia pós-alargamento certamente existirão não apenas várias 
velocidades na integração (que já existem, na moeda única, por exemplo) como diferentes 
grupos de Estados-Membros em diferentes graus de integração e, assim, com pesos 
diferenciados quanto à capacidade para determinar e influenciar os destinos europeus. 

Numa palavra, o alargamento implica, para Portugal, um risco de marginalização e de perda 
de peso político no seio da União. Mas o nosso país não deve opor-se ao alargamento. Em 
primeiro lugar, porque não teria força para o impedir, sem graves danos para a posição 
portuguesa na Europa. Depois, por razões éticas: guardadas as devidas proporções, há vinte 
anos Portugal encontrava-se numa situação em alguns aspectos semelhante à dos PECO (fim de 
um longo regime político não democrático, economia parcialmente destruída pela colectivização 
encetada em 1975, necessidade premente de reforçar a democracia); nessa altura, a Europa 
comunitária não nos fechou a porta - seria imoral pretender que a fechasse, agora, aos PECO. 

Mas se o alargamento envolve inconvenientes para Portugal (e adiante se falará doutras 
consequências negativas), as vantagens da abertura da União a Leste não podem ser 
subestimadas. Apesar de nos situarmos no extremo ocidental do continente europeu, uma 
eventual crise de instabilidade económica, social, política ou mesmo militar naquela zona teria 
graves riscos também para nós (veja-se o caso da ex-Jugoslávoa). A segurança europeia é 
indivisível - por isso é do interesse de Portugal que os PECO logrem a estabilidade e o 
desenvolvimento, o que só conseguirão plenamente entrando na União Europeia. 

Sendo o alargamento da União inevitável e desejável, haverá que procurar limitar os 
respectivos efeitos negativos para nós. No plano político, trata-se de contrariar os riscos 
acrescidos de marginalização e de perda de influência com uma firme aposta na participação 
activa de Portugal nos centros europeus de decisão mais relevantes. Tal estratégia está a ser 
prosseguida - daí o empenho colocado em fazer parte do primeiro pelotão da moeda única; essa, 
também, a lógica política do envio de militares para a Bósnia (pela primeira vez desde a 
primeira guerra mundial soldados portugueses foram operar fora do país). Importa que este 
caminho continue a ser percorrido sem hesitações. 
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8. Consequências económicas  

A entrada dos dez PECO candidatos à adesão acrescentará 106 milhões de habitantes à 
União Europeia (29% da população da União actual, com quinze Estados-membros) e alargará 
em mais um terço a presente superfície da União. Trata-se, no entanto, de países ainda 
relativamente pobres: o produto interno bruto dos dez candidatos, em conjunto, é inferior a 4% 
do PIB da União. O PIB médio, per capita, dos dez candidatos é agora de pouco mais de 30% 
da média comunitária, não se prevendo que ultrapasse os 40% antes de 2005. 

Ou seja, o alargamento em perspectiva do Mercado Único, adicionando-lhe uma centena de 
milhões de consumidores, criará novas oportunidades de exportação para Portugal - mas em 
escala moderada, tanto mais que, no quadro da União, a localização geográfica portuguesa não é 
a mais favorável para a conquista de mercados na Europa Central e Oriental. De qualquer 
forma, essas novas oportunidades não podem ser desaproveitadas. 

Porventura não menos relevantes serão as possibilidades que se abrirão de internacionalizar 
empresas portuguesas através de ligações e “joint-ventures” com empresas dos PECO, 
envolvendo nomeadamente o investimento directo naqueles países. O estádio de 
desenvolvimento das empresas nacionais, a dimensão do nosso país, a nossa história recente 
(ditadura, revolução, adesão à Comunidade Europeia) tudo isso aproxima os empresários 
portugueses de muitos empresários dos PECOs, facilitando eventuais associações. 

Pela negativa, a entrada dos PECO na União vai trazer uma acrescida e provavelmente 
fortíssima competição na captação de investimentos estrangeiros directos e de fundos 
comunitários, bem como uma concorrência comercial que, em certos casos, poderá fazer 
estragos no tecido empresarial português. Os custos salariais praticados na Europa Central e 
Oriental são bastante inferiores aos correntes em Portugal, sendo que a diferença na qualificação 
das respectivas forças de trabalho não é grande (será mesmo, às vezes, superior nos PECO). Daí 
que sejam de prever alguns problemas. 

Na área da captação do investimento directo estrangeiro, registou-se entre nós uma forte 
preocupação com a concorrência do Leste, logo após a queda do muro de Berlim. De facto, os 
PECO pareciam oferecer um terreno atractivo ao investidor externo, nomeadamente pelo baixo 
custo (e razoável preparação) da respectiva mão-de-obra, pela oportunidade de participar numa 
operação gigantesca de privatizações e pela proximidade em que se encontram alguns PECO 
dos mercados consumidores mais ricos da Europa (para além do interesse dos respectivos 
mercados nacionais). 

No entanto, o fluxo de investimentos directos nos PECO não conheceu, nos primeiros anos 
da década de 90, uma dimensão tão espectacular como a que alguns previram, pois cedo se 
tornaram evidentes alguns obstáculos e dificuldades – desde deficiências na infra-estruturas de 
transportes, comunicações, rede de frio, etc., até à incerteza ou mesmo ao vazio legal em áreas 
como o estatuto da propriedade ou as regras de valorização de activos para “joint-ventures”, 
passando pela inconvertibilidade das moedas.  

Estes problemas têm vindo a ser gradualmente ultrapassados – nuns países mais rapidamente 
do que noutros – e com certeza irão continuar a diminuir de importância no futuro. Em 1994 as 
entradas de investimento estrangeiro directo já atingiram 1,5% do produto interno bruto do 
conjunto dos dez candidatos da Europa Central e Oriental, com expressão significativa nos 
países bálticos (9,5% na Estónia, 3,9% na Letónia e 1,7% na Lituânia), e ainda 2,7% do PIB na 
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Hungria, 2,1% na República Checa, 1,4% na Eslováquia, 1,2% na Roménia e 1,1% na Bulgária. 
Trata-se, pois, de um sério concorrente ao investimento externo em Portugal, que terá de ser 
enfrentado com decisão - tirando-se partido, por exemplo, de Portugal já ser membro efectivo da 
Comunidade Europeia há onze anos e de vir provavelmente a fazer parte do grupo inicial da 
moeda única, com todo o capital de confiança daí decorrente. 

Quanto à eventualidade de um substancial desvio para Leste de fundos comunitários que 
Portugal tem vindo a receber, ela representa uma fonte de justificada preocupação. O problema 
será adiante abordado. 

II – FINANCIAMENTO DA UNIÃO EUROPEIA E QUADRO COMUNITÁRIO DE 
APOIO 

9. Recursos próprios 

O financiamento da União Europeia é actualmente assegurado por recursos próprios, isto é, 
receitas que lhe pertencem de pleno direito. Trata-se dos direitos aduaneiros e dos direitos 
niveladores agrícolas (“prélévements”) cobrados sobre os produtos importados do exterior da 
União, representando cerca de um quinto do total das receitas próprias; de um montante 
calculado em função da matéria colectável do IVA (um pouco mais de metade daquele total); e 
de um recurso proporcional à riqueza de cada país, calculado em função do respectivo produto 
nacional (responsável por cerca de 27% das receitas comunitárias). 

Quatro quintos destas receitas não se traduzem, portanto, em qualquer “imposto europeu”, 
cobrado directamente pela União aos contribuintes, nem são aprovadas pelo Parlamento 
Europeu (que só aprova as despesas). Mas tais receitas comunitárias reflectem-se nas despesas 
dos orçamentos nacionais dos Estados-Membros. Ora, numa altura em que a contenção dos 
défices orçamentais é imposta pelo cumprimento dos critérios de convergência nominal para a 
moedas única (causando alguns dificuldades mesmo em países como a Alemanha), é notória a 
fraca ou nula disposição para aumentar os recursos próprios da União por parte da maioria dos 
Estados-Membros que mais contribuem para o orçamento comunitário. 

Aliás, estão fixados limites para o aumento desses recursos próprios. Estes não poderão 
ultrapassar 1,27% do produto nacional bruto da União Europeia em 1999 (até lá, os limites são 
inferiores). Será este valor alterado nas “perspectivas financeiras” que irão vigorar após 1999 e 
cuja negociação – certamente duríssima – deve ocorrer sobretudo em 1998-1999?  

A disposição de quem mais contribui (alemães, holandeses, etc.) é, repete-se, muito pouco 
favorável. Esse sentimento transparece das posições que a actual Comissão Europeia (com 
mandato até ao fim de 1999) tem tomado (por exemplo, ao defender que o rigor financeiro 
imposto aos Estados-Membros pela moeda única deve aplicar-se também ao orçamento 
comunitário). Num seminário promovido pela Comissão em Novembro de 1996, tendo 
nomeadamente como tema o quadro financeiro pós-1999, o Presidente Santer considerou que, 
com base em estimativas realistas de um crescimento económico na União entre 2 e 2,5% por 
ano, e na hipótese de uma continuada revisão das políticas comunitárias, e supondo ainda que o 
alargamento se fará por etapas, seria possível, depois de 1999, manter o “plafond” de receitas 
próprias previsto para esse ano, ou seja, 1,27% do produto. 
10. Pressão acrescida sobre o orçamento comunitário 
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Se bem que verosímil, este cenário não pode satisfazer Portugal. De facto, colocam-se ao 
orçamento comunitário acrescidas exigências de despesa, na perspectiva não só do alargamento 
como, também, da moeda única. 

A união económica e monetária deveria, segundo a opinião de muitos economistas, ter uma 
componente significativa de “federalismo fiscal”, isto é, de mecanismos correctores automáticos 
(que existem nos orçamentos nacionais) permitindo compensar choques económicos 
assimétricos que afectem especificamente um Estado-Membro. Por exemplo, uma subida brutal 
do preço do petróleo - como por duas vezes já aconteceu no passado recente, em 1973-1974 e 
1979-1980 - afectaria proporcionalmente bastante mais Portugal (mais dependente do petróleo 
importado para o abastecimento de energia) do que outros Estados-Membros. Mas, com um 
orçamento comunitário apenas de 1,27% do produto global da União será obviamente 
impossível funcionarem as tais compensações orçamentais automáticas (menores cobranças de 
impostos, porque os lucros são também inferiores, mais dinheiro público para a economia em 
crise através de subsídios de desemprego, etc.). 

Mas é a perspectiva do alargamento da União Europeia a Leste que, naturalmente, coloca 
maior pressão potencial sobre as finanças comunitárias. Recorde-se que, em 1994, num 
orçamento da União de 72 304 milhões de ecus (1,24% do produto comunitário), praticamente 
metade da despesa total foi absorvida pela agricultura (no passado recente a política agrícola 
comum chegou a absorver cerca de dois terços do orçamento; em 1988 a percentagem ainda foi 
de 58,4%); as chamadas acções estruturais (para reforço da coesão económica e social na 
Europa) representaram, então, 30,5% da despesa comunitária (17,9% em 1988).  

Por outras palavras, quatro quintos do orçamento da União destinam-se precisamente às 
áreas (agricultura e acções estruturais) onde a entrada de países de Leste maior pressão vai 
colocar, já que se trata de estruturas produtivas onde o peso do sector agrícola é ainda muito 
forte e de economias bastante menos desenvolvidas do que a actual média comunitária, como se 
referiu.   

11. Quadro comunitário de apoio 

Reside aqui, obviamente, uma ameaça séria ao próximo Quadro Comunitário de Apoio 
(QCA), pós-1999, para Portugal. Com base em cálculos referidos aos fundos actualmente 
recebidos pelos “países da coesão” (Portugal, Espanha, Irlanda e Grécia), Jacky Fayolle e 
Jacques Le Cacheux fizeram um exercício de avaliação sobre qual seria a solicitação potencial 
de fundos estruturais pelos PECO (Europe - La nouvelle vague - Perspectives économiques de 
l’élargissement, Presses de Sciences Po). 

A conclusão deste exercício - que vale como mero indicador, como ordem de grandeza, e 
nessa perspectiva é interessante - aponta para que, se em 1995 tivessem aderido os chamados 
“países de Visegrado” (Hungria, Polónia, República Checa e Eslováquia) e se estivessem 
submetidos aos mesmos critérios dos “países da coesão”, receberiam 27,5 mil milhões de ecus; 
se entrassem também a Bulgária e a Roménia, a verba subiria para 44 mil milhões (sendo a 
Roménia e a Polónia os maiores consumidores de fundos). Ora o Pacote Delors II destina 
presentemente a todas as regiões da União fundos no valor de 25 mil milhões de ecus, verba que 
então chegaria para pouco mais de metade daquilo que deveriam receber apenas seis países de 
Leste, ficando os outros (como Portugal) sem nada.  
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Tal situação é, obviamente, absurda. Há que a evitar – ou seja, importa que não sejam 
Portugal e outros países menos ricos dos 15 a pagar a factura do alargamento.  

O presente QCA para Portugal vigora desde 28 de Fevereiro de 1994 e foi elaborado, após 
negociação entre as autoridades portuguesas e a Comissão, a partir do Plano de 
Desenvolvimento Regional apresentado em Bruxelas pelo governo em Julho de 1993. O 
próximo QCA apenas poderá ser estabelecido, naturalmente, após terminadas as negociações 
quanto às perspectivas financeiras da União pós-1999. 

Ora os fundos comunitários têm representado um contributo importante para o crescimento e 
a modernização da economia portuguesa. Seria importante, assim, conseguir que, depois de 
1999 e sobretudo após o primeiro alargamento a Leste (ou seja, consumada a adesão à União 
Europeia do primeiro grupo de PECO) o fluxo de fundos para Portugal não sofresse redução 
substancial.  

Tais fundos representaram 4% do produto interno bruto português em 1991 e 4,1% em 1992 
(na formação bruta de capital fixo os números terão sido, respectivamente, de 10,5 e de 9,8%) - 
isto ainda antes do chamado “pacote Delors II” que, a partir de 1994, quase duplicou o volume 
de fundos comunitários destinados a Portugal. Estimativas prudentes da Comissão calcularam 
que, no período 1988-1993, as ajudas de Bruxelas tenham acrescentado cerca de meio ponto 
percentual ao crescimento do produto em Portugal; segundo outros cálculos, porém, tal impacte 
teria sido superior, porventura à volta de um ponto percentual. 

Analisando os fluxos financeiros entre Portugal e a União Europeia, verifica-se que o nosso 
país foi sempre um recebedor líquido da União, tendo o saldo a nosso favor atingido 457 
milhões de contos em 1993, a preços correntes (em 1994, ano de arranque do actual QCA, o 
saldo foi naturalmente um pouco menor, 261 milhões de contos, mas o valor em causa deve ser 
agora bastante mais elevado). 

Estes resultados foram possíveis porque, de um modo geral e na opinião da própria 
Comissão Europeia, Portugal tem feito uma correcta aplicação dos fundos que recebe – ponto 
que se revelará de importância crescente, à medida em que o alargamento da União colocar 
novas solicitações ao orçamento comunitário e em que crescer a preocupação nas opiniões 
públicas dos Estados-Membros que mais para ele contribuem quanto ao modo como o dinheiro 
é gasto e à respectiva justificação. Mas decerto que se poderá e deverá avançar mais neste 
domínio. 

Claro que receber fundos de Bruxelas não garante, por si só, o desenvolvimento – veja-se o 
caso da Grécia, que tem recebido mais do que Portugal, mas sem grande proveito. E muito se 
tem falado, entre nós, dos perigos de uma “subsídio-dependência”. De facto, um subsídio tanto 
pode ser recebido enquanto estímulo à mudança, à modernização, como, pelo contrário, pode 
servir de alívio financeiro temporário que retire a pressão para que as coisas mudem e 
melhorem, na empresa, na região, no país. Por isso talvez não se revele dramático (mas mesmo 
isso não será fácil de conseguir) que o afluxo de dinheiros comunitários à economia portuguesa 
estabilize, ou mesmo baixe um pouco, a partir de 1999. Importante será, então, conseguir 
aumentar a eficácia da sua utilização.  
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III - O ALARGAMENTO E AS DEMAIS POLÍTICAS COMUNITÁRIAS 

12. Política de coesão 

Numa comunicação ao Conselho de Madrid de Outubro de 1995, a Comissão afirma que a 
União Europeia não pode alargar-se ao preço de maiores disparidades internas. É uma afirmação 
demasiado optimista: as disparidades dentro do espaço comunitário vão mesmo aumentar com o 
alargamento a Leste; de qualquer forma, essa declaração ilustra o ponto de vista da Comissão 
Europeia de que a política de coesão deve manter-se. 

Seria, aliás, difícil defender opinião diferente, pois a política de coesão económica e social 
está inscrita no Tratado desde o Acto Único Europeu e seria inverosímil que qualquer Estado-
Membro de rendimento per capita inferior à média comunitária aceitasse uma revisão que 
eliminasse esse vector, hoje fundamental, da construção europeia. 

Na verdade, segundo o art. B do Tratado da União Europeia, esta tem como um dos seus 
objectivos “a promoção de um progresso económico e social equilibrado e sustentável, 
nomeadamente mediante (...) o reforço da coesão económica e social”. E a Comissão reconhece 
que têm de ser prestadas garantias aos actuais “países da coesão” de que em relação a eles 
prosseguirá a solidariedade após o alargamento. Na generalidade dos princípios, com certeza 
toda a gente estará de acordo com esta ideia – tudo depende, porém, da forma como as coisas se 
passarem na prática. 

Ora, em relação aos contornos precisos da política de coesão pós-alargamento (que só 
ficarão definidos na negociação das perspectivas financeiras para depois de 1999, conjugada 
com as próprias negociações de adesão) já existem alguns elementos que vale a pena ter em 
conta. Assim, por exemplo, tem sido manifestada a convicção de que a solicitação de fundos por 
parte dos PECO que entrarem na União será limitada, por um lado, pela própria capacidade de 
absorção das respectivas economias, e, por outro, pelo estabelecimento de longos períodos de 
transição, se não mesmo de um tipo de adesão por etapas. 

A Comissão Europeia defende que a aplicação de políticas estruturais aos novos Estados-
Membros deve ser progressiva, tendo em conta o avanço das reformas nesses países e as suas 
capacidades de co-financiamento e de absorção. E observa: “a experiência mostra que elevados 
volumes de ajuda são difíceis de utilizar com eficácia e podem até distorcer a estrutura 
económica do país recipiente”. Mas não será sensato confiar demasiado neste tipo de 
afirmações. Recorde-se que, em Portugal e sobretudo em Bruxelas, havia há dez anos sérias 
dúvidas sobre a nossa capacidade para apresentar projectos, em quantidade e qualidade 
significativas, co-financiáveis pela Comunidade – no entanto, já em 1989, três anos após a 
adesão, a economia portuguesa foi capaz de absorver fundos comunitários no valor de 3,5% do 
PIB.  

Quanto aos longos períodos de transição, eles serão sem dúvida um elemento importante do 
processo de adesão dos PECO, por exemplo na agricultura (mas também noutros domínios onde 
a aproximação de sistemas e de legislações se encontre, à partida, mais distante). Mas a política 
de coesão não parece ser uma área privilegiada para compassos de espera: pelo contrário, 
sempre poderão os PECO argumentar (e com certeza o farão) que um substancial afluxo de 
fundos estruturais é condição indispensável para que se acelere a aproximação entre as 
respectivas economias e sociedades e as práticas comunitárias correntes. 
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Porventura mais merecedoras de atenção são as indicações entretanto surgidas, da parte da 
Comissão Europeia, sobre a futura política de coesão relativamente aos actuais Estados-
Membros. Na sua comunicação ao Conselho Europeu de Madrid de Outubro de 1995, a 
Comissão diz que a política de coesão deve continuar em relação a esses países, mas tendo em 
atenção o sucesso das acções empreendidas (o que indicia uma perspectiva mais crítica e 
exigente quanto à eficácia da ajuda que está a ser concedida).  

Acrescenta a Comisão que a política de coesão deve ser “mais concentrada” (“targeted”, 
“ciblé”) tendo em conta objectivos concretos em função de resultados obtidos e privilegiando as 
regiões mais desfavorecidas. Abre-se aqui a possibilidade – que de há algum tempo atrás vem 
preocupando os “países da coesão” – de regiões fortemente afectadas pelo desemprego, mas 
situadas em Estados-Membros relativamente prósperos, vierem a concorrer de maneira mais 
agressiva com as regiões dos Estados menos ricos. 

Numa intervenção perante o Comité da União Europeia do Bundestag, em 19 de Junho de 
1996, a Comissária Monika Wulf-Mathies (responsável pelo Feder e pelo Fundo de Coesão) 
traçou um cenário quantificado para a futura política de coesão. Segundo Wulf-Mathies, entre o 
ano 2000 e 2006 registar-se-ia uma subida gradual dos fundos destinados aos PECO, de 1 para 
14 mil milhões de ecus. Entretanto, até 2000 estabilizariam à volta de 33 mil milhões de ecus os 
fundos dirigidos aos actuais Estados-Membros, baixando progressivamente depois, devendo 
situar-se em 26 mil milhões em 2006.  

Os cortes concentrar-se-iam nas regiões que tivessem entretanto ultrapassado 75% do 
rendimento médio “per capita” da União. É linha estratégica da presente Comissão propor a 
reclassificação das zonas mais urbanizadas dos “países da coesão”, levando a deixarem de ser 
beneficiárias da política de coesão as zonas mais ricas dos Estados-Membros menos 
desenvolvidos. 

Em termos práticos, esta proposta equivaleria a manter ao nível de 1999 os fundos 
destinados a Portugal, com excepção da região de Lisboa e Vale do Tejo que, por ter 
ultrapassado 75% da média comunitária no seu rendimento per capita, deixaria de receber 
ajudas da União Europeia provavelmente entre 2000 e 2003. 

13. Política agrícola comum 

O sector agrícola revela um peso relativo nos PECO bastante superior ao que tem na União 
Europeia actual. A população empregada na agricultura ascende ainda a 26,7% da população 
activa total nos PECO (contra 5,7% na União) e a parte do produto interno bruto gerada no 
sector agrícola é ali de 7,8% (contra 2,5% na União Europeia).  

Só nos quatro países de Visegrado (Hungria, Polónia, República Checa e Eslováquia), mais a 
Bulgária e a Roménia, há mais gente na agricultura (8,6 milhões) do que em toda a União 
Europeia dos 15 (8,2 milhões). Mas entre os PECO existem sensíveis diferenças: a percentagem 
do emprego agrícola na população activa global é de 35,2% na Roménia, de 25,6% na Polónia e 
de 21,2% na Bulgária, enquanto na República Checa não passa dos 5,7% (8,4% na Eslováquia e 
10% na Hungria). O rendimento médio agrícola nos PECO é bastante inferior à média 
comunitária. 

Pode dizer-se, grosso modo, que a agricultura detém uma importância relativa nos PECO 
quatro vezes maior do que a que tem na UE. Mas trata-se de um agricultura bastante 
competitiva, com preços que andam, em média, por metade dos praticados na União. Ou seja, se 
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os preços da Política Agrícola Comum (PAC) se aplicassem agora aos países de Leste seria de 
recear não só uma crise orçamental grave na União, como o reaparecimento em força dos 
excedentes agrícolas.  

Acontece, ainda, que as maiores produções dos PECO coincidem com as produções mais 
importantes – e mais apoiadas pela PAC – dos 15. Acrescentando 50% à presente superfície 
arável da União, os PECO adicionam-lhe 45% da produção de cereais, 35% da produção de 
carne de porco e 25% da produção de leite. A Polónia é um grande produtor de batata, o 
primeiro produtor mundial de pequenos frutos e o oitavo de leite. 

Os custos orçamentais do alargamento para a PAC são difíceis de definir, dadas as incertezas 
(como será a PAC no momento da adesão? qual a duração dos períodos transitórios que ficarão 
estabelecidos nesta área para cada novo membro? como irão evoluir os preços agrícolas no 
mercado mundial?). E politicamente trata-se de matéria delicada, pois irá influenciar 
decisivamente não só as negociações de adesão como a negociação de uma nova reforma da 
PAC.  

Por isso a Comissão tem-se esforçado por desmentir algumas previsões catastrofistas. No seu 
“Livro Branco sobre a agricultura”, de 1995, a Comissão referia um custo adicional, para o 
orçamento da União, da ordem dos 10 a 15 mil milhões de ecus, com as regras actuais da PAC. 
Mas tais regras vão certamente ser de novo alteradas – embora não se saiba até onde. 

Como se diz no relatório provisório da Comissão ao Conselho Europeu de Madrid de 
Dezembro de 1995 sobre os efeitos do alargamento nas políticas da União, a reforma da PAC, 
aprofundando as mudanças acordadas em 1992, durante a presidência portuguesa, facilitaria a 
integração dos PECO e permitiria colocar maior ênfase em programas de melhoria estrutural e 
de desenvolvimento rural, que seriam mais adequados às necessidades daqueles países. Além 
disso, “evitar-se-ia o risco de distorção das suas economias em consequência de níveis de preços 
mais elevados”. 

Claro que, como refere a Comissão, mesmo sem o alargamento a PAC teria de ser de novo 
revista, designadamente na perspectiva de um menor apoio aos preços e de uma dimensão mais 
importante do ambiente, bem como da política rural e social. Simplesmente, a mera passagem 
da prioridade do apoio aos preços para apoios directos ao rendimento dos agricultores (mudança 
que foi o cerne da reforma da PAC em 1992) encontra consideráveis resistências da parte destes 
– é que, sendo mais transparente, o apoio directo ao rendimento suscita mais facilmente o 
desacordo dos contribuintes, na sua grande maioria não agricultores.  

Por isso os agricultores europeus receiam que, a médio prazo, as opiniões públicas dos seus 
países já não aceitem níveis de protecção agrícola semelhantes aos actuais. Em contrapartida, 
porém, a necessária aproximação às realidades do mercado por parte do sector agrícola da 
União exige esta evolução da PAC no sentido de menores preços garantidos e maior ênfase nas 
ajudas directas. Mas não há dúvida que a perspectiva do alargamento a Leste vai colocar uma 
enorme pressão para novos avanços na reforma da PAC, com todas as dificuldades políticas 
envolvidas. 

Para Portugal, Estado-Membro que mais contribui para a PAC em função do produto interno 
bruto, recebendo relativamente pouco (por exemplo, em 1994 recebeu 140 milhões de contos do 
Feoga-Garantia e 41 milhões do Feoga-Orientação, contra 218 milhões do Feder), a reforma da 
PAC na perspectiva do alargamento deve ser acompanhada com toda a atenção. E não será de 
excluir, nem parece excessivo optimismo, que se aproveite a reforma da PAC imposta pelo 
alargamento para se conseguir uma certa inflexão dos apoios comunitários aos produtos típicos 
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do Norte (cereais, carne e leite), actualmente predominantes, para as produções, até hoje menos 
protegidas na União Europeia, da agricultura do Sul. 
 
 
 
Janeiro de 1997 
 
 

Francisco Sarsfield Cabral 
 


